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SENADOR ROMÁRIO
Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Bom dia a todos.

Havendo número regimental, declaro aberta a 12ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Submeto à apreciação do Plenário a proposta de dispensa de leitura da ata da reunião anterior e a aprovação da mesma.

Os Senadores e Senadoras que estiverem de acordo com a proposição permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião, convocada na forma de audiência pública em atendimento ao requerimento nº 3, de 2015, desta Comissão, de minha autoria, é destinada a ouvir o Exmo Sr. Ministro de Estado da Cultura, Juca Ferreira, sobre as políticas e diretrizes do Ministério da Cultura para o biênio 2015/2016. 

Dando início à audiência pública, solicito à Senadora Sandra Braga que acompanhe o Exmo Sr. Ministro para tomar assento à mesa.  (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Ministro, muito obrigado pela presença. É, com certeza, uma honra recebê-lo aqui, nesta Comissão. Estamos felizes e entendemos a relevância dessa pasta em nosso País, principalmente neste momento.

Eu acredito e espero que esta audiência pública seja de grande importância para a nossa cultura, cultura que, neste momento do Brasil, assim como outros setores, tem passado por momentos difíceis, momentos complicados.

Quero parabenizar a nossa Presidenta pela escolha de V. Exª  para essa pasta. Neste momento, não haveria um nome melhor. E eu acredito que, aqui, hoje, depois desta audiência pública, nós poderemos sair daqui com algumas ideias interessantes e, principalmente, em relação a esta Comissão, que esta Comissão possa realmente ajudá-lo no que se refere a melhorar, em todos os sentidos, a cultura do nosso País.

Muito obrigado, mais uma vez.

Informo que a audiência tem cobertura da TV Senado, da Agência Senado, do Jornal do Senado, da Rádio Senado e, ainda, da internet, no seguinte endereço: www.senado.gov.br/tv, Canal 2.

Passo a palavra ao Sr. Ministro de Estado Juca Ferreira.

Por favor.

O SR. JUCA FERREIRA – Bom dia a todos e a todas.

Eu queria saudar o Presidente, Senador Romário, saudar as Senadoras e os Senadores presentes, os Senadores Sandra Braga, Gleisi Hoffmann e Hélio José, e, como temos aqui uma parte dos dirigentes do Ministério, saudar o Secretário-Executivo do MinC, João Brant, a Presidenta do Iphan, Jurema Machado, o Presidente do Ibram, Instituto Brasileiro de Museus, Carlos Roberto Brandão, o Presidente da Fundação Palmares, Hilton Cobra, o Secretário de Assuntos Institucionais do MinC, Vinícius Wu, o Secretário de Políticas Culturais do MinC, Guilherme Varella, o Secretário de Fomento e Incentivo à Cultura do MinC, Carlos Paiva, o Secretário do Audiovisual, Pola Ribeiro, a Secretária de Educação e Formação Artística e Cultural do MinC, Juana Nunes, os representantes do Distrito Federal em Movimento e os demais presentes.

Eu queria dizer que é uma honra, para mim, vir ao Congresso, que estar hoje aqui no Senado é importante. Talvez eu tenha sido, no governo Lula, o Ministro que mais compareceu ao Senado e à Câmara. Eu vim muitas vezes, convidado e também me convidando a vir prestar esclarecimentos. Então, para mim, é parte do trabalho constituir uma parceria e um diálogo com esta Casa.

Eu também queria saudar o Senador Lindbergh Farias, que acabou de chegar.

Nós preparamos uma pequena apresentação. Como esta é a primeira de muitas, nós procuramos dar uma ideia de conjunto. Eu preferi apresentar acompanhado de um Power Point, porque facilita a memorização e a detecção. 

Pode passar a primeira.

Nós encaramos a cultura como uma dimensão importante do Governo, do Estado brasileiro, uma das políticas públicas mais importantes, mesmo quando não considerada como tal. Na verdade, o Brasil precisa valorizar a cultura, o desenvolvimento cultural, porque não há projeto de Brasil no século XXI sem essa valorização. Acho que educação de qualidade ao acesso de todos e educação ao acesso de todos são duas dimensões importantes a que, muitas vezes, a gente não dá o devido valor.

Então, nós trabalhamos lá com uma ideia de que é preciso, o tempo inteiro, se referir à importância da cultura. A cultura deve fazer parte da estratégia de desenvolvimento do País. Ela tem incidência sobre quase todas as políticas públicas, de segurança, de desenvolvimento tecnológico, de capacidade de enfrentar os desafios do século XXI, de educação de qualidade. Qualquer política pública que você abordar, de alguma maneira, tem um ponto de referência na cultura. A cultura tem rebatimento sobre essa política pública.

Nós trabalhamos, desde 2003, no Ministério da Cultura. Trabalhamos a cultura através das três dimensões mais importantes.

A dimensão simbólica é o epicentro do tratamento da cultura e das artes. O que nos caracteriza, o que nos diferencia como seres humanos dos demais mamíferos é exatamente a possibilidade e a necessidade de simbolização, portanto de produção de cultura.

Cultura para nós... Nós trabalhamos com o conceito ampliado, que é um conceito que teve aporte de várias áreas do conhecimento, marcadamente da Antropologia. Então, cultura é arte, mas é todo um universo simbólico. Tudo que ultrapassa a dimensão funcional, de alguma maneira, entra na dimensão cultural.

Então, é importante que o Estado contribua, porque, na verdade, o mercado gera acesso à cultura, mas é o acesso do tamanho do bolso da pessoa. Se você é rico, tem acesso a um universo muito complexo da dimensão cultural; se é classe média, tem algum acesso; mas, se é pobre, praticamente fica entregue à TV aberta, porque não tem condições de ter acesso.

Então, o Estado, no mundo inteiro, nos países desenvolvidos, cumpre um papel através de uma estrutura cultural – museus, bibliotecas, centros culturais – e do financiamento, do apoio e do incremento das atividades culturais. Assim, é fundamental que o Estado assuma essa responsabilidade.

Vou até arriscar aqui a dar um exemplo, considerando a história de vida do nosso Presidente. Acho que, tanto no futebol – que é talvez o que a gente faça de melhor junto com a música – quanto na cultura em geral, o Brasil é muito extrativista, vive do talento e da criatividade das pessoas, da possibilidade que tem de uma renovação permanente, mas não tem, ainda não se consolidou uma responsabilidade por parte da sociedade, no sentido de produzir as condições, para que a gente vá muito além dessa capacidade criativa do povo brasileiro e para que produza de fato um desenvolvimento cultural poderoso.

A segunda dimensão é econômica. No mundo inteiro, a economia da cultura é a que mais cresce, inclusive nos períodos de crise; já é a segunda economia americana, a terceira economia inglesa. Os países emergentes todos estão investindo na economia cultural. Alguns chamam economia simbólica, economia criativa. Acho que não é muito relevante aqui, agora, essa discussão.

A economia cultural tem uma importância decisiva, é sustentável, tem pouco impacto na natureza, é includente. Muitas vezes, a pessoa não teve acesso à formação, mas tem conhecimentos na área artística e cultural e tem a possibilidade de ser incluída nessa economia. É uma economia poderosa no sentido de agregar valor.

O Estado brasileiro nunca deu importância à economia da cultura. O IBGE aponta que a economia cultural já é quase 6% do PIB brasileiro, e acredito, como Ministro da Cultura, que, se nós investirmos nessa economia, poderemos chegar rapidamente a 10% do PIB brasileiro através do conjunto complexo e diverso dessa economia.

Estive na China, acompanhando o Vice-Presidente, na época do Governo do Presidente Lula. Passei uma parte do tempo acompanhando como eles tratam a economia da cultura, e realmente é um investimento pesado. Eles têm a meta de, em dez anos, se tornarem a quinta economia cultural do mundo e já são a terceira, fruto dessa estratégia complexa de construção das condições, para que o desenvolvimento cultural e artístico possa se dar também com a sua expressão econômica.

E a terceira é a cidadã. Todo brasileiro e brasileira tem direito de acesso à cultura, tanto no sentido da fruição, como no sentido da expressão. Isso não é produzido espontaneamente, tem de ser um esforço da sociedade no sentido de garantir o acesso de todo brasileiro à cultura. E o Estado tem uma responsabilidade enorme com isso.

O papel do Estado não concorre, nem é contraditório com o papel da sociedade, com o papel da iniciativa privada. Pelo contrário, o Estado pode jogar um papel importante de estímulo e de criar a infraestrutura necessária, para que possamos ter acesso à cultura.

Então, dentro dessa estratégia de colocar a cultura como uma política pública central dentro do projeto de desenvolvimento do País, a democratização do acesso a bens e serviços culturais é fundamental. É preciso criar as condições para que a sociedade, a comunidade, as pessoas – independentemente de classe social – tenham possibilidade de acesso pleno à cultura. A palavra "pleno" é fundamental, porque ela possibilita, de fato, que não nos satisfaçamos apenas com o que a própria sociedade faz, mas que ela tenha acesso à dimensão da cultura que ela não faz, para enriquecer, inclusive, seu fazer cultural.

Então, é fundamental esta ideia da responsabilidade pública de disponibilizar o acesso a bens e serviços culturais. Todo o trabalho do Ministério é no sentido de criar condições de acesso, no âmbito da produção, difusão, preservação e livre circulação. A liberdade de expressão é fundamental para o desenvolvimento cultural. O Estado não tem direito – nem deve – se propor a cercear a livre expressão; pelo contrário, é responsabilidade do Estado garantir essa liberdade de expressão para todos os brasileiros e brasileiras.

Quanto à ampliação do diálogo com a sociedade civil, o Ministério, desde 2003, vem fazendo um esforço enorme de criar múltiplas formas de participação na definição das políticas públicas, na execução dessas políticas e na avaliação. Só para se ter uma ideia, da II Conferência Nacional de Cultura, que se realizou no período em que eu fui Ministro, mais de 200 mil pessoas participaram diretamente, em mais de 80% dos Municípios brasileiros.

Todo projeto de lei que encaminhamos para o Congresso é precedido de várias formas de consulta – presenciais, através da internet –, e isso tem possibilitado, primeiro, um aprofundamento das políticas e das propostas do Ministério; segundo, cria-se, de fato, a possibilidade de participação da sociedade. A democracia representativa fica muito enriquecida quando são criados esses mecanismos de participação.

A experiência do Ministério da Cultura é um exemplo nesse sentido: talvez tenhamos sido o primeiro ministério que usou, de maneira bem intensa, a internet, como meio de consulta. Nós a usamos para a modernização do direito autoral, para a modernização da lei de fomento à cultura e para o Plano Nacional de Cultura. Todos os grandes projetos que encaminhamos para o Legislativo foram precedidos de um grande processo de discussão, e, em geral, o Ministério participa também quando o Senado e a Câmara deflagram os seus próprios processos de consulta e de possibilidade de cidadãos participarem do projeto.

Trabalhamos também com a ideia de fortalecimento institucional do Minc. Antes mesmo de as ruas marcarem essa necessidade de serviços públicos de qualidade, de um Estado eficiente e eficaz, o Ministério trabalhava com a ideia de que um dos legados da gestão tem que ser criar estruturas eficientes e eficazes, para que os serviços sejam de qualidade à altura das demandas e necessidades da população.

Pode passar.

Nós temos uma agenda importante. Na verdade, quando a Presidenta me reconduziu ao cargo, a expectativa era de uma retomada dos processos de construção de uma grande política estratégica de cultura no Brasil. Encaminhamos todo o trabalho no sentido de se tornar uma política de Estado, independente dos governantes de plantão. Então, a ideia é, de fato, de uma agenda estratégica que satisfaça essas necessidades culturais da sociedade brasileira e que possibilite que o Brasil se capacite, para enfrentar os grandes desafios do século XXI, em todas as áreas, como eu disse inicialmente.

Na estruturação das nossas metas e das áreas importantes nesse processo de construção, agora, nessa retomada, eu chamaria atenção para o tópico Política para as Artes. O Ministério, de 2003 até agora, cresceu muito nas políticas socioculturais, mas, na verdade, cresceu muito menos nas políticas para as artes, que talvez sejam o epicentro do conjunto simbólico do País. Então, nós vamos nos dedicar a um grande processo de mobilização dos artistas, produtores, todos os direta ou indiretamente envolvidos ou interessados na construção dessas políticas para as artes. Esperamos ter, já no início do próximo ano, um esboço de um perfil de políticas públicas para as artes que satisfaça às necessidades brasileiras no século XXI.

Evidentemente, daí vai sair também uma reestruturação institucional da Funarte, que é uma instituição importantíssima. A Funarte foi fundamental no momento da redemocratização do País, mas perdeu fôlego, e a gente precisa repensá-la porque é uma estrutura muito importante para a relação do Estado brasileiro com as artes.

A Lei Cultura Viva, que foi aprovada pelo nosso Congresso, é importantíssima. O Estado brasileiro não tem tradição de boa relação com o andar de baixo da sociedade. O Ministério da Cultura criou os pontos de cultura e o programa Cultura Viva, e foram aparecendo problemas operacionais, porque são estruturas precárias. Você não pode exigir de uma estrutura que nasce, às vezes, em um ambiente social muito degradado, que ela tenha uma estrutura capaz de atender a todas as necessidades da legislação. Então, foi criada a Lei Cultura Viva, que cria uma estrutura dentro da legislação brasileira, dentro do espírito da lei, mas cria possibilidade de que essas estruturas executem, tenham acesso aos recursos públicos e cumpram com exigências pertinentes a essa condição desses pontos de cultura.

A ideia é chegar a 30 mil pontos de cultura no Brasil; a gente sabe que existem em torno de 100 mil grupos culturais no Brasil que foram criados pelas comunidades, seja nas favelas, nas periferias das grandes cidades, seja nas cidades de médio e pequeno porte, na área rural, nas aldeias indígenas. Daí a importância de fomentar, incentivar, apoiar esse processo cultural, porque aí está a base da nossa diversidade cultural: é jongo, é samba rural, as formas são múltiplas, muitas, tanto da cultura tradicional quanto de manifestações contemporâneas.

Assim, essa repercussão dos pontos de cultura e do programa Cultura Viva ultrapassou o território brasileiro, hoje vários países adotaram esse tipo de ação, inclusive com o mesmo nome, homenageando essa criação da gestão cultural brasileira. E o Congresso deu uma grande contribuição, estruturando uma legislação que desse conta de apoiar esse processo, criando uma legislação que, de fato, tratasse da singularidade desse território.

Políticas digitais. Hoje não é possível pensar em nenhuma atividade social em que a digitalização e a internet não tenham uma incidência. Na área cultural é fundamental tanto no sentido de disponibilizar acesso quanto no sentido até de que surgem expressões que já são fruto dessa revolução tecnológica digital que acontece hoje no mundo inteiro. Então, o Brasil não pode se atrasar, o Brasil tem sido um país pioneiro e muito criativo no uso da internet e dessa tecnologia para reforçar o processo cultural. O Estado brasileiro não pode perder tal iniciativa; pelo contrário, nós temos que criar políticas digitais que, de fato, sejam capazes de mobilizar e ampliar o desenvolvimento cultural do País.

Eu, quando era Ministro, passei três dias em uma aldeia indígena ashaninka, na fronteira com o Peru. Tivemos que atravessar a Floresta Amazônica de avião durante mais de meia hora, e, passeando na aldeia, eu cheguei a uma oca que era ponto de cultura ashaninka. Os indígenas estavam conversando com a Alemanha, preparando um seminário de conhecimentos sobre a biodiversidade da Região Amazônica, e eles iam como protagonistas, inclusive porque eles estão lutando para que esse conhecimento não seja desapropriado por empresas internacionais e para que eles tenham o benefício do reconhecimento da propriedade intelectual sobre aqueles conhecimentos. Eu achei incrível ter um contato assim tão direto com possibilidades aí já associando pontos de cultura com as políticas digitais.

Educação e Cultura. Hoje, inclusive, é o dia da educação, então eu queria prestar uma homenagem não só ao Ministério, como aos educadores, e dizer que não há educação de qualidade sem cultura e não há desenvolvimento cultural sem educação. Nesse casamento houve um divórcio administrativo porque foi mal interpretado no Brasil. Houve uma separação de fato entre as duas áreas e é preciso recompor, em termos de programas, tanto a cultura e a arte voltando para dentro da sala de aula e para dentro do processo de formação das novas gerações, com a educação servindo de suporte para o aprofundamento desse desenvolvimento cultural a que estou me referindo aqui.

Então, é uma pauta importante. A escolha do novo Ministro da Educação abre uma porta imensa para que a gente trabalhe essa agenda. Espero que o Congresso, Senado e Câmara, participe desse processo, porque esse é um déficit que temos tanto nessa busca de uma educação de qualidade, quanto no sentido de garantir o desenvolvimento cultural. Então, recompor essa relação vai ser fundamental.

O Sistema Nacional de Cultura está sendo instalado. A cultura tem características diferentes da educação e da saúde. Educação e saúde são serviços basicamente prestados pelo Estado, e, no caso da cultura, mais de 90% do processo cultural, da produção cultural, são feitos ou pela sociedade ou pela iniciativa privada. Então, pensar um Sistema Nacional de Cultura é pensar um sistema complexo, que envolve os três níveis do Estado brasileiro: Governo Federal, Governo Estadual e Governo Municipal. Isso é fundamental, para que a gente possa oferecer serviços de qualidade. Mas é fundamental também incorporar as estruturas da sociedade e da iniciativa privada, para que haja um sistema que, de fato, garanta essas metas todas a que estamos nos referindo aqui.

Nas políticas para o audiovisual, já chegamos a um patamar razoável. Quando Gilberto Gil, em 2003, assumiu o Ministério, nós tínhamos uma média de produção de cinema no Brasil de seis filmes apenas, mas, hoje, já estamos beirando 200 filmes por ano no Brasil, o que é uma conquista, uma construção imensa.

O cinema brasileiro tem conquistado espaço no mercado ainda insuficiente, inclusive porque é um mercado muito monopolizado. A estrutura de salas de exibição é muito conectada com as majors americanas. Temos uma dificuldade, de fato, de fazer com que o cinema brasileiro seja incentivado na sala. Mas o Poder Público tem o papel importante de garantir a continuidade do desenvolvimento do cinema e do audiovisual. Hoje, não se pode falar só em cinema, porque temos as TVs, as TVs a cabo, as TVs por assinatura. Temos a internet. Há uma multiplicação de formatos de telas e da qualidade do conteúdo da produção audiovisual, o que obriga que a gente dê um salto agora, neste início de século XXI, para o Brasil poder se ver nas telas. O desenvolvimento cultural não seria completo sem o desenvolvimento do audiovisual brasileiro. 

Quanto aos mecanismos de fomento, herdamos uma lei que, como todos os números indicam, é perversa, porque ela gera alto nível de concentração do acesso, que é a Lei Rouanet. Esse não é um tema secundário, porque 80% do dinheiro que o Governo Federal tem para aplicar na cultura saem sob essa forma de Lei Rouanet. E ela é definida, em última instância, pelos departamentos de marketing da empresa.

Eu trouxe aqui alguns dados sobre o acesso a esses recursos. Foram esses dados fornecidos pelo Ipea e pelo IBGE que nos deram a noção exata do grau de distorção que a lei gera. Em Alagoas, nesse histórico desses anos de lei, o acesso é de 0,002%, ou seja, nada. Em Sergipe, há 0,07% de acesso aos recursos. O índice na Paraíba é de 0,07%; em Rondônia, é de 0,09%; no Piauí; é de 0,30%; em Mato Grosso; é de 0,30%; no Mato Grosso do Sul, é de 0,12%; no Amazonas, é de 0,17%; em Goiás, é de 0,31%; no Maranhão, é de 0,37%; no Rio Grande do Norte, é de 0,44%. O acesso à Lei Rouanet no Pará é de 0,46%. O acesso no Espírito Santo é de 0,79%; no Ceará, é de 1,10%; no Distrito Federal, é de 1,16%; na Bahia, é de 1,38%; em Pernambuco, é de 1,66%; em Santa Catarina, é de 2,79%; no Paraná, é de 4,29%; no Rio Grande do Sul, é de 6%; em Minas Gerais, é de 10%; no Rio de Janeiro, é de 25%; e, em São Paulo, é de 42%.

Se a distorção territorial fosse a única distorção, isso já seria grave, porque a maioria do Brasil não tem acesso a 80% dos recursos públicos.

Estamos falando dos recursos públicos porque praticamente 100% da Lei Rouanet é dinheiro público. É imposto devido que deixa de ser pago para ser aplicado. Mas, além dessa distorção territorial, são sempre os mesmos. A grande maioria dos que são credenciados pelo Ministério para ter acesso não tem acesso nenhum. Ficam iludidos de que podem ter acesso. Passam um tempo com sua carta de crédito e não têm acesso.

Então, é preciso ter coragem de criar uma estrutura. Nós passamos oito anos discutindo. O projeto está tramitando, já está no Senado, já passou pela Câmara. Sofreu alguns reveses na Câmara. Espero que o Senado recupere a lógica básica. É a que existe no mundo inteiro, um fundo nacional de cultura onde esse dinheiro é depositado. Quando for fazer parceria público-privada, o privado entra com alguma coisa, como com 20%, que é o mínimo que se pode exigir de contribuição. E que o critério seja público, porque é um dinheiro público. Não se justifica que quase a metade do Brasil tenha zero vírgula zero qualquer coisa de acesso. E, nos Estados para onde o dinheiro vai, são sempre os mesmos. Não quero aqui nem detalhar, para não parecer proselitismo quanto a determinadas organizações, porque o problema não é deles. O problema é da lei. A lei já cumpriu o papel que tinha que cumprir. Agora está gerando distorção, em nível de reforçar as desigualdades do País.

Quando o Ministro Gilberto Gil assumiu o Ministério, fizemos um evento no Teatro Leblon. Estava entupido de gente. Aí, o Ministro disse: "Desculpem-me, mas teremos que rever a Lei Rouanet, porque ela tem gerado uma distorção muito grande, porque 80% dos recursos ficam para o Rio e São Paulo." Um rapaz levantou o braço: "Ministro!" Ele lhe deu a palavra. Ele disse: "Eu sou o diretor do maior centro cultural da Baixada Fluminense. Nós nunca conseguimos um tostão da Lei Rouanet." Ou seja, quando se disser Rio e São Paulo, diga que dentro desses Estados é absolutamente concentrado. Não há legitimidade.

Em um evento, em Minas Gerais, um produtor cultural disse que Minas Gerais era o Nordeste do Sudeste, porque o acesso era infinitamente pequeno. Portanto, não se poderia dizer que o Sudeste era privilegiado.

Ou seja, é uma pirâmide de privilégios e de impossibilidades de acesso, e são 80% do dinheiro que o Ministério tem para aplicar na cultura, para estimular a produção cultural, garantir essa infraestrutura necessária.

Então, esse é um tema inevitável. Estou convidando o Senado para participar desse esforço de retificar o projeto que chegou aqui, para que possamos ter de fato um desenvolvimento cultural, porque acredito que, por melhores que sejam as ideias, se você não tem um mínimo de recurso para aplicar, você vai um pouco para o território da demagogia e da falácia.

Próximo. Passe devagar.

Agenda junto ao Congresso. Existe o Procultura, que é esse projeto de lei que reforma a Lei Rouanet, superando as distorções; a lei do direito autoral, sobre o qual passamos seis anos discutindo. O Senado deu uma grande contribuição com a CPI que foi instalada. Foi chamada CPI do Ecad. Metade do projeto de lei foi elaborado por esses seis anos de participação dos artistas no processo. A outra metade precisa ter continuidade, para que tenhamos possibilidade, de fato, de ter uma economia da cultura forte, com a qual possamos garantir o direito do autor.

A internet, a digitalização criou um ambiente no qual não há possibilidade, com a legislação atual, de garantir os direitos autorais. É preciso modernizar. O mundo inteiro está fazendo isso. Foi criado um novo ambiente com facilidade de reprodução, e as grandes corporações que operam na internet usam os conteúdos brasileiros, musicais e audiovisuais. Não sei se vocês sabem, mas a maior distorção da relação de comércio exterior do Brasil é direito autoral. Nós pagamos todos os direitos autorais estrangeiros, na grande maioria de produções americanas, e não recebe do exterior, porque nossa legislação não prevê mecanismos. Vocês devem estar acompanhando pelo jornal que a Google já suspendeu duas ou três vezes a negociação, porque não há uma interlocução sistematizada por parte do Brasil, porque nós não temos legislação atualizada. Então, é preciso dar uma contribuição para garantir o direito autoral; para garantir o direito autoral no século XXI, que vive desse processo.

A PEC 150 é uma PEC importante, que prevê um teto mínimo, uma base mínima para a cultura dentro do bolo orçamentário: 2% no plano federal, 1,5% no plano estadual e 1% no plano municipal. Algumas pessoas, evidentemente pessoas contrárias, falam que isso poderia gerar um engessamento. Ora, se 2% gerar um engessamento é sinal de que a perna está quebrada, que precisa ser engessada mesmo.

Há países em que o percentual é muito maior do que esse índice. Esse é o índice mínimo recomendado pelas Nações Unidas. Então, vamos tentar garantir o desenvolvimento cultural do País, ter consequência da relação entre orçamento. E não é inflacionário porque está dentro do bolo orçamentário definido. Você reserva o mínimo. Então, não aumenta o bolo orçamentário. Na verdade, serve para os momentos de contenção de despesa quanto para momento de crescimento da economia. Quando a economia cresce, esse bolo orçamentário da cultura cresce junto. Quando diminui por necessidade de conter despesa, ela diminui, mas nunca ultrapassa um limite minimamente civilizado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Essa PEC está na Câmara ou no Senado, Ministro?

O SR. JUCA FERREIRA – Eu posso olhar aqui. (Pausa.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Pode ver depois.

O SR. JUCA FERREIRA – Eu respondo no decorrer. Eu tenho aqui. (Pausa.)

Essa PEC de que acabei de falar está na pauta da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara. A do Procultura é que já está aqui no Senado. E o PL 5992 está pronto para o Plenário da Câmara votar. Ela é referente a percentuais da regionalização da produção cultural. É garantir que haja um mínimo para cada região do Brasil do orçamento da cultura – o mínimo.

Eu não me sinto engessado por essa orientação; pelo contrário, é criar uma estabilidade em que os Estados e as regiões do Brasil sejam atendidos dentro do espírito federativo. Evidentemente, o certo não é igualar, porque há regiões com maior densidade habitacional, maior desenvolvimento cultural. É criar uma média ponderada em que haja o mínimo no qual os gestores vão poder trabalhar a partir de um senso de justiça.

O PL 807 está aguardando parecer da Comissão de Cultura da Câmara. E a Lei dos Mestres e Mestras também é uma lei importante para reconhecer o conhecimento tradicional como parte do saber brasileiro. Por exemplo, volta e meia, volta a esta Casa e à Câmara uma ideia de desapropriar a capoeira dos seus mestres e passar para as pessoas formadas nas escolas de Educação Física das universidades. Isto seria, eu diria, quase um crime cultural: desapropriar uma prática estabelecida dentro de processos culturais e capilaridade com a resistência dos escravos e dos afrodescendentes posteriores a... E, de repente, através de uma legislação aparentemente inocente, até hoje eles não são legalizados, sem a possibilidade de irem ensinar nas escolas... É preciso avançar. E isso faz parte desse processo. Eu estou dando como um exemplo da necessidade de reconhecer os saberes tradicionais no Brasil.

Enquanto nós temos dificuldades como sociedade de reconhecer o conhecimento tradicional, as grandes empresas de alimentos, da indústria farmacêutica, de cosmético, têm ido para a Amazônia para a região da floresta, da Mata Atlântica, conversar com caboclos, com indígenas, para saber o que eles sabem. Eles vão, levam e patenteiam. Por que o Brasil não pode ter um processo generoso de reconhecer que nem todo conhecimento é produzido dentro da universidade? E a população brasileira, nessa experiência de mais de 500 anos, foi produzindo conhecimento, saberes e fazeres que precisam ser reconhecidos pela sociedade para enriquecer a nossa sociedade.

Essa é uma distorção histórica que é ainda a sobrevivência da escravidão, em que a população não é devidamente valorizada, e que precisa ser valorizada porque inclusive é um fato econômico de primeira linha. Muitos dos conhecimentos populares no Brasil já estão patenteados por grandes empresas, sem a devida atenção por parte do Brasil. Eu duvido que alguém aqui consiga dizer um chá que aprendeu com a avó, com a bisavó, com a tia, com a mãe que já não esteja patenteado por uma grande empresa multinacional.

Então, é preciso reverter isso, o preconceito contra o conhecimento tradicional precisa ser superado, porque isso não só vai valorizar a sociedade brasileira na sua criatividade, como também vai criar uma incidência na economia cultural muito grande, porque os produtores desses conhecimentos vão poder ser beneficiados com esse conhecimento.

A regulamentação da profissão de artesão. Há uma dificuldade permanente em se distinguir o que é artesão do que não é artesão. É preciso reconhecer, para que possamos desenvolver o artesanato no Brasil como um fato econômico importante.

A regulamentação da Lei do Sistema Nacional de Cultura e o Plano Nacional do Livro e Leitura, que já começa a precisar de uma revisão e de um aprofundamento.

Já estou terminando, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Fique à vontade, Ministro.

O SR. JUCA FERREIRA – O.k.

(Intervenção fora do microfone.)

Não, vamos embora. Já falei disso. Já falei...

Histórico do orçamento. Todo Ministro da Cultura tem a obrigação de reclamar contra esse índice histórico de recursos para a Cultura. Não há a possibilidade de nós garantirmos o desenvolvimento cultural de que o País precisa ter sem um orçamento mínimo. O histórico está bem esmaecido ali; então, vou ler para que as pessoas  percebam.

Quando o Presidente Lula assumiu, nós saímos de um patamar histórico, uma série histórica de R$287 milhões. O Presidente Lula estimulou o desenvolvimento da área cultural, e chegamos a ter R$2,3 bilhões como orçamento do Ministério da Cultura. É um vírgula qualquer coisa do Orçamento Geral. Essa foi uma conquista tão importante que, quando eu fui para uma reunião de ministros da cultura ibero-americanos em Lisboa, a Ministra da Cultura que era anfitriã virou para mim na apresentação e perguntou: "É verdade o dado que eu tenho aqui do crescimento orçamentário do Ministério da Cultura?" E eu disse: "É". Ela disse: "É o maior do mundo. Meus técnicos pesquisaram, e é o maior crescimento do mundo". De lá para cá, houve uma queda. Nós temos aí registrada essa queda. E é preciso conter essa queda. Mesmo num momento de retração orçamentária, é preciso valorizar a cultura dentro do conjunto das políticas públicas.

Nós não enfrentaremos com sucesso os desafios que o Brasil tem no século XXI sem um desenvolvimento cultural acessível a toda a população. A cidadania já colocou na sua pauta a educação de qualidade ao acesso de todos. Estão no limiar de colocar a cultura também como uma pauta importante da construção desse Brasil que nós temos a obrigação de construir. E tem que haver um mínimo para investir na infraestrutura, para fomentar, para deflagrar processos de formação. Nós precisamos ter uma grande política de formação, parar de sermos extrativistas. Nós vivemos da criatividade dos artistas. Boa parte dos músicos aprenderam a tocar "em cima da perna", como se diz na Bahia. Na verdade, não há escola acessível a todos, não há formação acessível a todos. E estou falando da música, uma das áreas em que somos mais bem-sucedidos; mas, se formos para as outras áreas, é preciso pensar um grande programa de formação na área da arte e da cultura no Brasil.

E o orçamento...

Espere aí. Não passe tão rápido, se não eu não consigo...

Esse é o que estava. Mude.

Histórico do orçamento do Ministério. Aí é a perda proporcional também.

Passe.

O Ministério é o que tem pior execução de emendas. Nós estamos corrigindo isso, criando as condições internas para que possamos estabelecer, de fato, uma parceria com a Câmara e com o Senado para podermos, de fato, encaminhar as emendas que os Parlamentares, as comissões ou as bancadas... Nós estamos trabalhando para isto, para nos tornarmos eficientes nessa área das emendas.

Passe.

Terminou? (Pausa.)

Então, é isso. Eu procurei ser bem pragmático: apresentar o conceito, as grandes metas, os problemas e desafios que temos pela frente, entre eles, a questão orçamentária, que é um problema importante de ser enfrentado. É evidente que a Câmara e o Senado, como parte do Congresso, têm um papel importante nessa valorização da área cultural.

O resto eu deixo para a hora em que eu for responder a questionamentos e demandas.

Muito obrigado.

É uma honra estar aqui participando deste encontro. Eu queria saudar os Senadores que chegaram depois e dizer que, todas as vezes que acharem que o Ministério precisa vir aqui, nós estaremos prontos para isso.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Ministro, mais uma vez, muito obrigado. Parabéns pela explanação aqui muito benfeita. Eu tenho certeza de que, depois dessa explanação, nós aqui desta Comissão entenderemos um pouco melhor como é o funcionamento dessa pasta tão importante do nosso País.

Há aqui algumas Senadoras e alguns Senadores inscritos. Normalmente, como autor do requerimento, eu teria a palavra, mas vou declinar dessa possibilidade. Há aqui o Senador Antonio Anastasia, o Senador Lindbergh Farias e o Senador Roberto Rocha, mas, antes de tudo, passo a palavra ao Senador Líder do meu Partido, Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Passo a palavra, então, ao Senador Antonio Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Bom dia, Sr. Presidente, eminente Senador Romário, Srªs Senadoras, Srs. Senadores. Eminente Ministro Juca Ferreira, é um prazer. Quero cumprimentá-lo por sua exposição.

Inicialmente, eu quero dizer que fico até um pouco constrangido de fazer alguma pergunta perante o nosso Senador Capiberibe, que é um literato. Eu tive a honra de ler o livro dele e recomendo muito para quem não leu, não só por se tratar de uma vida muito instigante, mas por ser muito bem escrito. Eu tenho certeza de que ele pode sempre, na cultura, contribuir muito.

Eminente Ministro Juca Ferreira, sua exposição mostra, de maneira muito clara, a relevância e a dimensão da política pública da cultura, que é uma das políticas, a meu juízo pessoal, das mais relevantes. Ao lado da educação – e são irmãs siamesas –, a cultura deve ter uma posição de extremo destaque para o nosso processo de desenvolvimento social, para nossa consolidação no processo civilizatório. Eu tenho muito orgulho de, na minha carreira pública, ter sido Secretário de Cultura de meu Estado, Minas Gerais, e de, como Governador de Minas, ter trabalhado de maneira muito enfática em prol da cultura de um Estado que, como V. Exª conhece bem, tem uma trajetória cultural extremamente positiva.

Por isso mesmo, eu quero iniciar aqui a minha abordagem, que não será longa, apesar de o tema justificar tantos e tantos assuntos, em primeiro lugar, tocando naquilo que V. Exª apresentou aqui durante o curso da sua exposição, que é questão da descentralização dos recursos que são parcos como nós vimos, mas existem. De fato, percebo que V. Exª toca numa ferida muito sensível. Eu comentava aqui com o Senador Otto Alencar e o Senador Lindbergh exatamente a questão já tradicional e conhecida de todos de uma concentração dos recursos, especialmente da Lei Rouanet, cuja revisão tramita no Congresso, em relação ao chamado eixo Rio-São Paulo. É evidente que isso tem de ser modificado, até porque, como foi dito no exemplo que V. Exª deu, a questão não é nem tanto regional, mas de perfil da alocação dos recursos que deve ser dado. Diante do fato de que os recursos orçamentários oriundos do Tesouro tendem a diminuir em razão de uma situação que nós conhecemos, é claro que as alternativas em parceria com o setor privado devem ser sempre apoiadas, procuradas e sustentadas.

A Lei Rouanet atual com as suas eventuais revisões torna-se um instrumento fundamental para a Política Nacional de Cultura, mas essas revisões são fundamentais. Parece-me, Sr. Ministro, que esse clamor das categorias culturais do Brasil é do Oiapoque ao Chuí. Tem de haver essas revisões, de fato, não só para darmos maior equilíbrio federativo de descentralização nesses valores, mas especialmente para dar um caráter mais público a esses recursos alocados, de maneira que nós tenhamos, inclusive, as manifestações culturais tradicionais consolidadas também podendo auferir recursos desse incentivo, que, na verdade, é um recurso público integral, na medida em que há uma renúncia plena do Imposto de Renda, inclusive em relação a Estados e a Municípios também. Então, acredito que aí o senhor tenha uma pedra de toque fundamental.

Entre as diversas áreas de atuação do Ministério, que são muitas, como vimos – é claro que o senhor, até pelo tempo, não pôde entrar em detalhes sobre todas, porque isso seria inexequível –, eu me permito aqui salientar uma que é de muito interesse do meu Estado de Minas Gerais e sobre a qual o senhor, até pelo fato de ser de origem do Estado da Bahia, tem muita preocupação, que é o patrimônio histórico.

Minas Gerais tem um parque expressivo, é o maior Estado em termos de patrimônio histórico do nosso Brasil. Falo não só do barroco, mas também de prédios e de estruturas neoclássicas, algumas das quais, ao longo dos últimos anos, foram recuperadas. Mas a situação precária especialmente das igrejas é muito grave.

Acredito, Sr. Ministro, que nós devemos – já existe o PAC das Cidades Históricas – dar uma atenção mais do que especial a esse tema, sob pena e sob risco de vermos um patrimônio histórico fundamental, de altíssimo valor, que congrega não só nossa identidade cultural regional, mas, sobretudo, nossos valores cristãos e os valores da nossa sociedade, ruir por falta de uma ação mais energética até em parceria, talvez, com o setor privado. Em Minas, houve vários casos em que o setor privado se congrega.

É claro que são milhares de construções, mas eu queria fazer essa ressalva, não só me referindo ao barroco, mas também citando como exemplo os prédios e nossas instâncias hidrominerais. O Estado assumiu vários deles, fizemos várias reformas, mas sempre há a necessidade, é claro, da participação ativa do Ministério da Cultura, inclusive, eventualmente, com a parceria privada e até internacional.

Mais um ponto eu queria acrescentar, para concluir. Faço uma ponderação, porque, tendo militado um pouco como voluntário, por minhas afinidades com o movimento cultural, eu sempre observei uma deficiência na chamada gestão cultural. Os artistas não têm a obrigação de saber, é claro, a questão relativa aos procedimentos burocráticos de uma Nação que, cada dia mais, revela-se uma Nação sobre peias e amarras próprias da burocracia.

Felizmente, não é o Poder Público, não é o Estado que faz a cultura. A cultura é realizada pela sociedade. O Estado, o Poder Público fomenta, estimula, dá apoio, dá instrumentos. E um dos instrumentos fundamentais, Sr. Ministro, é exatamente a questão da gestão cultural, porque, mesmo que aumentemos os valores destinados aos organismos, especialmente às entidades da sociedade civil não governamentais, nós vamos ter – e já temos, sabemos disto – problemas muito sérios de gestão. Nós sabemos que esses recursos, quanto mais aplicados e implementados pelo setor privado, ou seja, pelas próprias denominações culturais, terão muito mais valor, terão muito mais legitimidade na sua alocação.

Então, acredito que o Ministério tem aí um desafio imenso, não só sob o ponto de vista formal, jurídico e normativo de identificar um perfil de relacionamento mais ousado, mas também, ao mesmo tempo, sob o ponto de vista de ter uma colaboração muito estreita com as entidades representativas dos movimentos culturais, para permitir que essa questão da gestão cultural seja implementada.

V. Exª disse muito bem no início da sua apresentação que o valor econômico da cultura é imenso e, a cada dia, tende a crescer mais, associado ao turismo, por exemplo. Então, esse é o investimento que devemos ter adiante.

Desejo a V. Exª boa sorte no Ministério da Cultura, que conhece muito bem.

É fundamental, portanto, a meu juízo, que V. Exª se dedique bastante à descentralização e a essas questões. Faço aqui, em nome dos mineiros, esse apelo, para que nosso patrimônio histórico cultural seja objeto de prioridade por parte da Pasta da Cultura.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado, Senador Anastasia.

Nós somos aqui, entre Senadoras e Senadores, seis. Primeiro, falou o Senador Anastasia. Depois, falarão o Senador Roberto Rocha e o Senador Capiberibe. Depois, passaremos ao segundo bloco, com a Senadora Regina Sousa, com o Senador Lindbergh Farias e com o Presidente.

Podemos fazer isso? (Pausa.)

ORADOR NÃO IDENTIFICADO (Fora do microfone.) – O povo vai poder falar também depois ou não?

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Em princípio, não.

Passo a palavra agora ao Senador Roberto Rocha.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero cumprimentar o Ministro Juca Ferreira e lhe dirigir duas questões. Há várias outras, mas quero pontuar, para também buscar objetividade nas respostas.

Sr. Ministro, a cidade de São Luís do Maranhão enfrenta um problema que, como sei, não é só dela, mas a repercussão do caso maranhense pode significar a perda do título de Patrimônio da Humanidade, concedido pela Unesco.

Os camelôs, comércio informal, na busca da sobrevivência, estão ocupando as grandes cidades no centro. Evidentemente, de dia estão todos lá, mas, de noite, eles não estão lá com suas mercadorias. No caso de São Luís, onde eles estão à noite? Exatamente nos casarões. E esses casarões estão sendo comprometidos. A Unesco tem conhecimento disso, e eu, preocupado com a possibilidade real de São Luís perder o título de Patrimônio da Humanidade – o que não é um problema só de São Luís, nem do Maranhão; é um problema do Brasil –, apresentei, na Comissão de Orçamento, ainda nesse Orçamento que votamos há pouco, uma emenda. Foi apresentada uma emenda para enfrentar essa questão. E eu não consigo enxergar uma outra solução, senão construir um equipamento, um shopping popular, adequado – se não tiver condições adequadas, ninguém vai para lá; Brasília tem experiência nesse sentido –, exatamente, prioritariamente no habitat natural deles, para resolver esse problema, como fez Teresina, por exemplo, que tem os nossos cumprimentos. Os gestores do Estado do Piauí e de Teresina resolveram. Hoje, em Teresina, não há um camelô no centro da cidade. 

Então, eu gostaria de saber de V. Exª como o Ministério da Cultura pretende enfrentar essa questão?

Segundo, um dos principais – se não o principal – mecanismos de fomento da cultura brasileira é a Lei Rouanet. Há tempos, o mundo da cultura tem consciência de que ela precisa ser modificada, sobretudo no que concerne à subordinação dos incentivos às decisões das grandes empresas que optam pelos instrumentos de renúncia fiscal.

Bom, vi aqui o quadro e me chamaram a atenção alguns números. Dizem que os números não mentem, mas é preciso compará-los para conhecer o seu real valor. Enquanto a Região Nordeste teve, em 2014, 5,2% desses incentivo da Lei Rouanet, a Região Norte teve 0,75%. A Região Sudeste teve 79,29%. O meu Estado, o Maranhão, está aqui com 4,8 milhões, ou seja, com 0,37%. Eu procurei o Estado do Amapá, do meu companheiro Capiberibe, e nem sequer na lista estava, ou seja, "traço".

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP. Fora do microfone.) – Está na margem esquerda do Rio Amazonas.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Está na margem esquerda do Rio Amazonas.

Bom, então, evidentemente, isso é uma injustiça tremenda. Tremenda!

É preciso que efetivamente seja alterada a lei. Eu queria saber como V. Exª pretende lidar com esse tema. Existe um projeto de lei do Executivo que está aqui, no Senado, na Comissão de Constituição e Justiça, que é o Procultura, o PLC nº 93, de 2014.

Respeito muito todos os Senadores, todas as opiniões. Acho que esta é uma Casa que representa todos os Estados, mas acho que, por uma questão de justiça – eu nem sei se esse projeto está com o Relator –, a Comissão de Educação, Sr. Presidente, deveria trabalhar junto ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça para buscar acelerar esse projeto e, quem sabe, encontrar um Senador da Região Norte ou Nordeste para relatar esse projeto e tentar equilibrar essa injustiça na distribuição desses recursos.

Então, são objetivamente essas duas questões. Uma, em relação a São Luís, por seu patrimônio histórico estar ameaçado, e a solução me parece que já está encaminhada pelo Congresso Nacional. Eu pergunto: do Ministério da Cultura, como pretende enfrentar essa questão? E a segunda questão é em relação à Lei Rouanet.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado, Senador Roberto Rocha.

Passo a palavra agora ao Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Obrigado, Sr. Presidente.

Cumprimento o Ministro Juca Ferreira. É uma satisfação participar desta audiência com V. Exª, Ministro. Cumprimento os nobres Senadores e Senadoras.

Sr. Ministro, a distribuição dos recursos da Lei Rouanet refletem o modelo de desenvolvimento do nosso País, fundamentado em três pontos: na exclusão social –, com escravagismo, que, infelizmente, insiste em se manter até hoje; temos várias situações de trabalhadores no País todo e, agora mesmo, a Câmara Federal aprovou uma lei para praticamente acabar com a CLT e devolver a condição análoga de escravo a milhões de brasileiros, nessa questão da terceirização –, degradação ambiental – nós tivemos o caso do pau-brasil, que foi explorado até a exaustão, e agora nós estamos entrando na Amazônia com 20% da floresta já destruída – e dependência externa. São os pilares do desenvolvimento brasileiro.

E sobre a dependência externa, V. Exª acaba de falar da dificuldade da concorrência do cinema brasileiro. Eu, por exemplo, nunca vi nenhuma cobertura nacional de um festival de cinema brasileiro, mas o Oscar, todos os anos, paralisa o País; durante uma semana, se fala do Oscar.

Esse é o problema nosso. Nós não conseguimos nos libertar desse processo colonial, que veio lá detrás. Eu falo do pau-brasil, mas depois veio a cana, depois veio o café e, agora, a soja, infelizmente. Nós temos, digamos, essa reprodução do modelo colonial que insiste em conviver conosco.

Eu lembro que nós insistimos em juntar... O Brasil é de uma diversidade étnica cultural raríssima. É um país raro, e nós não conseguimos ainda construir uma política capaz de integrar essa diversidade que temos.

Eu falei para o Senador Romário, nosso Presidente, que o Rio de Janeiro – falei para o Senador Lindbergh também – tem algo que poderia ser substituído. Nós temos as barbies e os bobs que encantam as nossas crianças, e eu estava pedindo a eles que fossem reproduzido o mestre-sala e a porta-bandeira, contando a história do povo através dessas duas figuras leves que representam um pouco a diversidade cultural brasileira.

Por último, eu queria dizer que nós precisamos acelerar esse processo de desconcentração. Esse mapa mostra aqui, claramente, a exclusão. Está muito óbvio aqui. E tenho certeza de que os Senadores e as Senadoras vão acelerar o processo para que a gente reduza o tamanho disso. É claro que isso não vai ser possível do dia para a noite.

E queria agradecer ao Senador Anastasia. Dizer-lhe muito obrigado pela manifestação em relação ao meu livro.

Estou escrevendo outro e, nesse livro, eu estou descrevendo um pouco a semana de dois dias nossa. Chega a ser um pouco engraçado, digamos, como é que nós conseguimos comprimir uma semana em dois dias. É uma elaboração que estou fazendo. Vai sair, porque é realmente algo difícil de entender. Há alguns Senadores, inclusive, que tiveram problema com essa tensão provocada pela semana de dois dias. E eu estou aproveitando para trabalhar este tema no meu próximo livro.

O Ministro Juca Ferreira conhece um projeto que tentou juntar, digamos, essa diversidade cultural. Um projeto que envolvia a música afro-brasileira, a música indígena, num instrumental clássico. Esse projeto, nós trouxemos aqui para Brasília, fez um enorme sucesso, mas não prosperou, porque, na verdade, a ideia é mostrar que a cultura brasileira é diversa e é representada pelos negros, pelos índios e europeus, os brancos que vieram para o País.

Então, a ideia desse projeto era que ele fosse permanente. Infelizmente, nós sofremos muitos atropelos, inclusive terminei perdendo o mandato – V. Exªs sabem que perdi o mandato, acusado da compra de dois votos, pagos em duas parcelas; não fui só eu não: a Deputada Janete também; assim, acabou que não tivemos condição de dar continuação ao projeto. Mas eu acho esse projeto musical belíssimo; ele conta com a participação de músicos indígenas, a representação afro acabou saindo, mas ficou a música clássica, a música indígena, e eu gostaria que pudéssemos retomá-lo.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado, Senador.

Eu passo a palavra agora ao nosso Ministro, para responder às perguntas. Depois voltaremos para o segundo bloco.

O SR. JUCA FERREIRA – Na verdade, eu não tenho nenhum retoque a fazer às falas que foram feitas. Ênfases diferentes, mas, na verdade, revelam que esse diálogo é promissor, porque temos as mesmas preocupações e os mesmos pontos de partida.

Contudo, gostaria de enriquecer aqui.

O PAC Cidades Históricas foi criado na minha gestão passada. A ideia é que os problemas dos prefeitos de cidades históricas são os mesmos que os demais prefeitos das outras cidades têm de resolver, com o agravante de que esses prefeitos têm um patrimônio a preservar. E preservação de patrimônio custa, e é preciso que o Governo Federal reconheça que o patrimônio reconhecido pelo IPHAN como parte do patrimônio histórico e cultural do povo brasileiro merece a proteção.

Então, a ideia nasceu daí. Foi no dia em que foi eleito o primeiro prefeito da associação de prefeitos de cidades históricas, que é um mineiro, atual Secretário de Cultura do Estado. Então, eu propus esse PAC Cidades Históricas. Ele evoluiu muito nos últimos quatro anos. Hoje, conta com recursos – espero que Jurema confirme – de R$1,639 bilhão. Já atende a mais de vinte Estados no Brasil; Minas Gerais é quem tem o maior quinhão, pela importância do seu patrimônio, R$257 milhões; oito cidades em Minas Gerais estão sendo atendidas pelo projeto. A execução é descentralizada pelos Municípios. As prefeituras têm dificuldades, mas estão encaminhando o projeto, e nós estamos conseguindo avançar.

Dentro do mesmo processo, o Maranhão também tem um patrimônio histórico invejável, um dos maiores do Brasil. Estamos destinando R$133 milhões para o Maranhão. Então, o Centro Histórico do Maranhão, a que se referiu o Senador, está sendo atendido, há várias obras. Estive lá recentemente, acompanhando a caravana cultural do Ministério, e tive a oportunidade de visitar e inaugurar uma das obras desse grande investimento que estamos fazendo.

Eu acho que é estratégico, e não sei se todos aqui e os que estão nos assistindo pela televisão sabem: os maiores destinos turísticos são exatamente as cidades históricas do Brasil. Então, elas geram uma economia, há um retorno desse investimento, que deve ser visto como investimento, não como despesa.

Nesse processo, também há outros Estados – pouco mais de 20, não é Jurema? (Pausa.)

São 20 Estados, e a ideia é disponibilizar recursos para todo o Brasil onde exista patrimônio histórico.

É um programa importante, que vem se desdobrando. Agora mesmo, estamos inaugurando uma linha – inaugurando ou já houve nesses anos – de apoio e financiamento para imóvel privado que seja tombado. Vai ser um investimento significativo. Minas Gerais vai contar com um aporte importante dessa rubrica. Então, nós estamos trabalhando no sentido de valorizar o patrimônio histórico brasileiro.

O único reparo que eu faço, como Ministro e inclusive como um desafio para o Ministério, particularmente para o IPHAN, mas não só para o IPHAN, é que preservação do patrimônio não é só recuperar imóvel. Temos de devolvê-lo para o uso contemporâneo.

E é bom que não pensemos em imóvel por imóvel, mas se pense em territórios culturais para que possamos desenvolver uma economia cultural naquela região, possibilitando que o investimento tenha retorno, e para que não tenhamos, de tanto em tanto tempo, de reinvestir o dinheiro, porque o imóvel está, de novo, degradado.

Por força do exílio, eu morei por oito anos na Suécia. Há um bairro da cidade de Estocolmo que é de 1300, 200 anos de o Brasil ser descoberto. Lá, além da recuperação do casario, eles desenvolveram um projeto turístico e de uso de empresas de novas tecnologias dentro desse conglomerado, que hoje é um dos maiores atrativos turísticos da cidade. Além disso, ele gera um relativo retorno econômico para a Suécia.

É preciso que avancemos para além do recuperação do patrimônio, para o desenvolvimento de projetos a partir de territórios e não só equipamento por equipamento, porque acho que vamos dar um passo importante nessa política de proteção do patrimônio.

No mais, concordo integralmente com o que foi dito, inclusive por essa compreensão de que é preciso avançar nas políticas culturais, gerando um equilíbrio federativo, dentro das proporcionalidades que os critérios objetivos, certamente, darão.

É um escândalo que 80% do dinheiro que o Ministério tem para disponibilizar para incentivo e fomento à cultura saiam com critérios privados e não com critérios públicos, o que gera uma inviabilidade de gerar essa justiça federativa, se não for mudado esse critério, como é a Lei Rouanet. A Lei Rouanet foi num momento máximo da crença do Estado mínimo e de que o Estado deveria se retirar e disponibilizar recursos para a empresa privada dizer o que devia ser feito em várias áreas, inclusive na área cultura. Eu acho que a experiência já mostrou que é preciso que o Estado represente o interesse público. Ao se associar à empresa privada, à iniciativa privada, ele vai com os critérios públicos, a empresa vai com os critérios privados, e, quando há coincidência, gera-se uma sinergia, uma soma não só de recursos mas de todos os interesses.

Eu estou indo a Minas Gerais agora. Nós criamos a Caravana da Cultura para aproximar o Ministério dos Estados e dos criadores culturais em todo o Brasil. Eu já estive no Ceará, já estive no Maranhão, já estive no Rio de Janeiro, já estive na Bahia e, agora, vou para Minas e, depois, um Estado do Norte, que está sendo definido pela equipe técnica do Ministério. Então, eu vou ter oportunidade de conversar diretamente lá com as autoridades e com o mundo cultural mineiro.

A questão dos ambulantes. Eu percebi que os gestores, na audiência pública que eu realizei em São Luís... A questão dos ambulantes é uma questão importante que está sendo colocada pela cidade, mas o ordenamento urbano não é responsabilidade do Governo Federal. O que podemos apoiar é o ordenamento urbano que a prefeitura e o governo do Estado venham a pactuar, com o Governo Federal entrando com alguma forma de aporte. O que fazer dos ambulantes? Como gerar no Centro Histórico de São Luís um projeto que, de fato, seja coerente com aquele exuberante patrimônio histórico?

Eu disse aqui um pouco antes que o mundo inteiro, nas políticas de patrimônio, tem evoluído para, além das políticas de recuperação dos imóveis, trabalhar territorialmente certas conjuntos, desenvolvendo um projeto contemporâneo de uso que seja coerente com o patrimônio, mas que tenha a possibilidade, inclusive, de gerar economia e dinamismo cultural. Nós temos interesse de desenvolver... Eu ofereci o Ministério para o Governador e para o Prefeito – eu tive audiência com ambos – para que possamos criar um grupo de trabalho com o Ibram (Instituto Brasileiro de Museus), com o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) e com outras áreas do Ministério, para que possamos trabalhar conjuntamente para ter, a curto prazo, um programa de qualificação do Centro Histórico do Maranhão, porque há uma quantidade de obras enorme ali naquele território.

Possivelmente, eu não me lembro exatamente a data, em junho e julho, vamos inaugurar um prédio histórico que era de uma antiga empresa de sabão – se não me engano –, que está sendo disponibilizado para abertura de cursos universitários para a Universidade do Maranhão. Eu, inclusive, penso em convidar a Presidenta pela importância da obra e pela importância do conjunto do investimento que a gente vem fazendo lá no Centro Histórico. Seria bom ressaltar a importância desse investimento.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Sr. Ministro, permita-me um comentário.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Senador, por favor.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – É óbvio que eu sei que o uso e ocupação do solo de uma cidade é de competência do Município. Claro! São Luís tem a sua lei, embora defasada, mas a cidade não tem condição de enfrentar sozinha esse problema.

O que eu coloquei é que esse é um problema que atinge todas as grandes e médias cidades hoje; não é um problema exclusivo de São Luís, mas, no caso de São Luís, tem uma repercussão que é a possibilidade de perder o título de Patrimônio da Humanidade, pelo que já disse.

O SR. JUCA FERREIRA (Fora do microfone.) – Pela degradação.

O SR. ROBERTO ROCHA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - MA) – Exatamente.

Então, existem recursos consignados no Orçamento, através de emendas, para buscar resolver definitivamente esse problema, assim como fez Teresina. O que eu perguntei é o que o Ministério da Cultura pode fazer para se unir a essa nossa iniciativa para buscar essa solução.

É louvável essa sua ida a São Luís. Pena que eu não fui nem comunicado, porque, senão, estaria junto lá para apresentar o problema, mas também falar da solução. O Senado ajuda na solução dessa questão. Estamos fazendo isso.

Eu gostaria de, nesta oportunidade, perguntar a V. Exª quantos por cento do PAC Cidades Históricas foram executados, realizados em 2014.

O SR. JUCA FERREIRA – Jurema sabe dizer isso?

A Presidenta do IPHAN pode?

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Fique à vontade.

A SRª JUREMA MACHADO – O PAC é das melhores execuções que temos. Os números que o Ministro mencionou podem parecer até um pouco estranhos para os Senadores, porque a execução tem sido baixa, ela é descentralizada para Municípios muitas vezes frágeis e com dificuldade de execução.

Não é o caso de São Luís, em que tivemos a cooperação com o Governo do Estado e foi alocada no IPHAN uma equipe técnica que nos possibilita a execução. Em termos de valores de execução, licitamos e vai começar a obra da Rua Grande. Para a Rua Grande são R$30 milhões. Inclusive o problema que o senhor mencionou dos camelôs, de certa forma, está diretamente relacionado com o caso da Rua Grande, porque ali há uma grande ocupação nas ruas que vai ter que ser ajustada ao longo da execução da obra.

Entregamos, recentemente, como o Ministro mencionou, aquele sobrado verde de azulejos e a Praça da Alegria; junto com a Rua Grande, são várias outras praças. Do ponto de vista de execução já realizada, em obras concluídas, contratadas... Não, São Luís apenas!

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª JUREMA MACHADO – Pois é. Ele está perguntando a execução em São Luís. Eu não tenho esse número aqui.

A execução nacional de contratadas, desse R$1,6 bilhão, são R$300 milhões. E São Luís é uma das maiores.

Eu não sei esse número aqui, mas em contratos deve ser algo em torno de R$60 milhões, porque só para a Rua Grande são R$30 milhões. São nove obras em execução.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª JUREMA MACHADO – O que foi entregue é o que estou dizendo ao senhor.

O programa começou há um ano. Foi entregue o sobrado de azulejos verde, dos Belfort, e a Praça da Alegria. Em execução: Fábrica Santa Amélia, que é parte de recursos nossos; Palácio das Lágrimas; Fórum Universitário; Palácio Cristo Rei; Solar da Rua da Estrela; Faculdade de História; e Rua Grande.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu sugiro que o Ministério encaminhe à tarde detalhadamente ao Senador Roberto Rocha as informações, não é, Senador?

O SR. JUCA FERREIRA – Pode ser detalhado depois, o.k.

E quanto ao projeto de lei, concordo inteiramente, é bom que a gente tenha uma generosidade desta Casa no sentido de corrigir algumas distorções que foram adquiridas, porque recupera os 100%. Com os 100%, não há possibilidade de se ter critério público para uso desse dinheiro.

Então, é preciso recompor o projeto. No fundamental, está ali a ideia da modernização do fomento; vai possibilitar uma justiça federativa e uma readequação a partir de critérios públicos, como o Senador Capiberibe levantou, de que nós ainda convivemos, nos modelos de ação, com a escravidão e com a centralização excessiva da Federação brasileira, mas acho que dá para avançarmos muito. Hoje já há um clima muito favorável na área cultural, evidentemente, com exceção dos que são beneficiados, que são muito poucos, então acabam ficando isolados nessa demanda de permanência desses critérios injustos. Acho que o Senado tem realmente que trabalhar rápido para que possamos, neste momento de crise econômica, em que caiu o incentivo privado, mesmo considerando cem por cento de dinheiro público na Lei Rouanet, e é importante que retomemos para não haver uma defasagem da dinâmica cultural.

Senador Capiberibe, aquela experiência foi muito interessante, porque não é só de diálogo, é de construção conjunta de duas matrizes culturais: a música sinfônica e a música indígena. E acho que podemos, perfeitamente, retomar essa e outras experiências nessa área. Eu me ofereci à Presidenta, e ela aceitou, para que o Ministério da Cultura reforce as políticas indigenistas do Governo.

Nós temos duas responsabilidades importantes: criar as condições para a preservação das tradições culturais dos povos indígenas, incluindo as línguas, e criar as condições para que, nesse diálogo com a sociedade brasileira, eles tenham condições de fazer opções e ter discernimento e acesso a uma série de benefícios. Então, são duas dimensões da cultura: uma contemporânea, de relação com o mundo como ele está, mas que essa relação seja positiva, e outra de preservação das suas tradições, inclusive das línguas indígenas. Então, cabe perfeitamente, dentro dessa estratégia do Ministério, apoiar a cultura dos povos indígenas.

Eu queria comunicar que recebi uma informação, infelizmente, triste: acabou de falecer o ator e diretor de teatro Antônio Abujamra – acho que quase todos aqui o conhecem – com 82 anos. Ele ficou muito deprimido depois da morte da esposa. Deixou dois filhos e netos. Nascido em Ourinhos (São Paulo), Abujamra foi um dos primeiros a introduzir os métodos teatrais de Brecht e Roger Planchon em palcos brasileiros. Iniciou sua carreira como crítico e jornalista e, aos 55 anos, iniciou sua carreira de ator. Atuou em novelas e peças. Em 1991, recebeu o Prêmio Molière pela direção de Um Certo Hamlet, espetáculo de estreia da companhia Os Fodidos Privilegiados, fundada por Abujamra para ocupar o Teatro Dulcina no Rio Então, é uma grande figura do teatro brasileiro, da cultura brasileira. Tinha um viés anarquista, muito crítico às injustiças do mundo, um defensor da liberdade absoluta de expressão. Então, a sociedade brasileira precisa prestar homenagem a esse grande artista brasileiro, já reconhecido pela sociedade, mas, de qualquer jeito, no momento em que a pessoa falece, é bom ressaltar a contribuição que ele deu.

Peço licença ao Presidente para fazer esse remarque.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito bem. Eu gostaria de prestar solidariedade, não só minha, como desta Comissão, à família de Abujamra, porque com certeza o Brasil perde um dos grandes da nossa cultura.

Finalizado esse primeiro bloco, volto agora a palavra à Senadora Regina Sousa; depois, ao Senador Donizeti Nogueira.

Por favor, Senadora.

A SRª REGINA SOUSA (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, Sr. Ministro, Srs. Senadores, quando falamos em cultura, lembramo-nos logo daquilo que é muito visível: do teatro, das artes plásticas, dos museus.

Agora, nesses últimos 12 anos, o que considero muito significativo, para mim o mais significativo que o Ministério fez, foram os Pontos de Cultura, porque chegaram no povo, na juventude, e resgataram muita coisa; resgataram-se saberes populares, pelo menos no meu Estado, tipo os que o senhor falou: os xales da vovó, as cantigas de ninar, as cantigas de roda. No meu Estado, o tambor de crioulo, que estava desaparecido. As meninas não aprendiam mais a dançar o tambor de crioulo. O samba de cumbuca também. Os bandolins da minha Oeiras, no meu Estado. Havia umas senhoras já todas... a mais nova tinha 70 anos e ninguém mais, só elas, tocavam. No grupo de bandolins, só elas tocavam. E através do Ponto de Cultura se estabeleceu a aprendizagem das meninas aprendendo a tocar bandolim. Já temos um grupo importante.

As dificuldades dos Pontos de Cultura: local, por exemplo. Faz-se um convênio com a prefeitura, ela instala. O prefeito perde a eleição, o que chega, desinstala. Então, a pessoa cede uma casa, mas o filho se casou e quer a casa para morar? Desinstala. Eu queria sugerir que o Ponto de Cultura funcionasse nas escolas.

Se não tem sala sobrando, que se construa. Ele ocupa tão pouco espaço. Que se construam os espaços nas escolas, porque ali está a efervescência de mentes. Principalmente agora, com escolas de tempo integral, é bem propício. A efervescência da criatividade está ali e precisa ser descoberta. É como sugestão que eu queria deixar para o Ministério trabalhar em parceria com o MEC, para que os Pontos de Cultura sejam instalados nas escolas.

Claro, abrimos para a sociedade, porque também tem o ciúme, as pessoas se sentem muito donas da escola e não querem abri-la. A escola é só para os alunos e para o pessoal da comunidade escolar ali de dentro; mas tem que abrir também.

É muito importante que se revitalizem os Pontos de Cultura. O meu Estado é muito carente disso. Que a gente resgate os Pontos de Cultura.

Falando da Lei Rouanet, eu não sei, talvez essa predominância do Sudeste seja porque o empresariado pelo menos já se abriu. No meu Estado é uma dificuldade. Eu até brinco com alguns empresários amigos meus: "Será que vocês pagam imposto mesmo?" Parece-me que tem uma questão fiscal aí. Não entendo por que se vai deduzindo tudo e por que não se dá... É uma dificuldade para se fazer o Salão do Livro!

Nós resgatamos também um instrumento musical que está aparecendo: a rabeca, lá no Piauí. E ali não é só o rabequeiro que toca, eles constroem a rabeca. Então, estamos fazendo um festival, mas para patrocinar esses festivais é um negócio sério, porque não se consegue que as pessoas façam a doação pela lei.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigada, Senadora Regina Sousa.

Passo a palavra, agora, ao Senador Donizeti Nogueira.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Sr. Presidente; Ministro, eu gostei muito da exposição, porque dá rumo e aponta para a construção conjunta de uma série de políticas nas quais eu acredito muito.

Eu ouvi a Senadora Regina falar sobre os Pontos de Cultura e me recordava aqui de um grupo de jovens, no início dos anos 80, no Norte de Goias, que tinha a ousadia de querer fazer um circuito de teatro por 25 Municípios do centro-norte goiano, o centro, médio e norte goiano, e as dificuldades eram muito grandes. Na época, a gente tentou buscar recursos. Havia a Confenata (Confederação Nacional de Teatro), e juntamente com ela a Fundacem nos ajudou.

Esse movimento faz agora 30 anos que aconteceu. Mas o que é bom daquela época e sobrou são os Pontos de Cultura, porque nós, como não tínhamos espaços para praticar teatro nem dança... Montar um espetáculo para não ter para quem apresentar ou onde apresentar era algo muito ruim e às vezes infrutífero. Mas a gente tomava a iniciativa de ir às casas, em alguns espaços associativos, para fazer isso!

Temos percebido que o movimento de teatro, principalmente amador, que, àquela época, era instrumento de resistência, encontrava força e organização para enfrentar o debate na sociedade e com o governo.

Hoje, essa mobilização já não existe mais; ou seja, essa mobilização, tendo uma organização que coordenava esse processo por parte dos artistas amadores, não existe. Existe uma desagregação, uma disputa, um enfrentando o outro, e isso tem sido muito ruim para os pequenos.

E está aí a Lei Rouanet, que não deixa dúvida. Como bem disse o Ministro na sua segunda fala, é um produto basicamente do enxugamento do Estado, que tem a ver com o Estado mínimo e que não tem contribuído. Não tem contribuído, no meu ponto de vista, porque simplesmente serve para as grandes empresas fazerem publicidade delas com o dinheiro do povo. E a difusão não serve ao fortalecimento e à consolidação de iniciativas culturais. E é muito importante.

Quando o senhor estava no Ministério da outra vez, participei de algumas reuniões, discutindo essa questão da Lei Rouanet. Infelizmente, até agora, não conseguimos resolver isso. Acredito que nós, aqui no Senado, – e me coloco à disposição para isto – podemos fazer isso andar.

Por fim, este País, depois dos anos 30, que tinha os olhos voltados para o mar, vira seus olhos para o interior do País, e algumas figuras foram muito importantes nesse processo. Começa com o governo de Getúlio, continua com Juscelino, abertura das estradas. Um nacionalista, conterrâneo do Senador Lindbergh, chamado Bernardo Sayão, tinha a agonia e a paixão por abrir estradas e construir não só escolas, como também defender o meio ambiente. Bernardo Sayão era um homem apegado a essas coisas da cultura local, da necessidade da educação, da defesa do meio ambiente, num tempo em que isso não era nada para o Brasil.

Aí, Ministro, eu queria fazer um desafio: acredito que Palmas seja o último evento da marcha para o oeste, e a gente precisava tentar trabalhar esse resgaste da marcha para o oeste, o papel que ela teve para o Brasil do ponto de vista até cultural. Vou me propor a provocar o Governador Marcelo Miranda, para que a gente possa fazer um grande museu sobre a marcha para o oeste, tudo o que envolve cultura, desenvolvimento econômico e avanço dessa ideia de tirar os olhos do mar e colocar os olhos para dentro do País, fazendo com que a Lei Rouanet tire os olhos da Avenida Paulista e de Copacabana e possa ganhar o interior do País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado, Senador.

Passo a palavra, agora, ao Senador Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Ministro, primeiro, dizer que acho um acerto colocar na sua exposição um eixo estratégico muito claro: cultura como estratégia de desenvolvimento.

Sabemos dos avanços que existiram nesses últimos 12 anos: somente o combate à pobreza, redução da desigualdade social, o que ainda é muito grande no País. Temos de avançar em relação ao nosso sistema tributário também, porque, infelizmente, neste País quem paga mais imposto são os mais pobres e uma classe média baixa. Vem tramitando aqui, estamos fazendo um grande esforço, a tributação sobre grandes fortunas, mas temos um caminho longo aí nessa luta da desigualdade social.

Agora, estou convencido de que apenas a inclusão econômica não basta; é insuficiente. Temos de colocar cultura e educação como centro do nosso projeto de desenvolvimento nacional. Tem que vir junto uma visão de mundo mais tolerante, que respeite mais as diversidades, porque estamos atravessando um momento em que os setores mais conservadores da sociedade, Sr. Ministro, estão utilizando os piores fantasmas da nossa formação cultural e utilizando-os politicamente: preconceito social, racismo, machismo, homofobia, xenofobia.

Nós, hoje, aqui no Senado, vamos fazer uma reunião no gabinete do Senador Capiberibe, uma reunião suprapartidária, porque estamos muito preocupados com a pauta conservadora que vem pela Câmara dos Deputados, encabeçada pelo Presidente, Deputado Eduardo Cunha, e estamos tentando nos unir aqui em alguns temas mínimos.

O Senado sempre foi uma Casa mais conservadora e, neste momento, pode ser um contrapeso ao que está vindo da Câmara. A reunião que vamos ter hoje vai ser em cima de quatro pontos: terceirização, nosso posicionamento contrário, contra a redução da maioridade penal, aquele Estatuto da Família que está vindo de lá e o Estatuto do Desarmamento, porque o que a "bancada da bala" está querendo fazer com o Estatuto do Desarmamento é uma coisa...

Então, sinceramente, quando eu vejo... Acho que o que existe de melhor neste Governo são os Ministros Juca Ferreira e Renato Janine. Eles são o que acho que há de melhor neste Governo e têm que agir, sinceramente, como Pelé e Coutinho aí. (Palmas.)

Eu acho que são muito mais importantes do que o Ministro da Fazenda neste momento. Eu tenho certeza de que o Senador Cristovam falaria a mesma coisa aqui, porque ele fala muito disso.

E aqui quero me associar à preocupação sobre o Orçamento.

V. Exª fala que, nos últimos quatro anos, houve uma redução de receitas discricionárias de 80% para 40%. Acho que nós temos que resistir. Ajuste fiscal não pode ser um ajuste burro, um ajuste que contingencie tudo da mesma forma, que não faça uma seleção precisa, até porque há muitos ajustes fiscais que foram feitos no Brasil e pelo mundo afora que, ao invés de reduzir a dívida pública, acabam aumentando a dívida pública. São ajustes que acabam colocando a economia em recessão e não conseguem obter o que foi programado para aqueles ajustes.

Então, nós estamos muito preocupados com esse ajuste aqui. Eu queria que V. Exª soubesse que aqui pode ter um grupo de Senadores que ajudem nessa batalha do Orçamento. Então, acho que a primeira batalha é, este ano, salvar dessas políticas de contingenciamento. Eu conversei hoje com a Jandira, que é autora de um projeto que fala em chegar a 2% do Orçamento de forma escalonada. Acho que seria importante, depois, a gente ter uma reunião de alguns Senadores com Deputados que fazem parte também dessa frente parlamentar em defesa da cultura.

Acho que no Projeto Procultura, que está aqui, no Senado – V. Exª viu as mais diversas manifestações –, tem uma grande desigualdade regional nessa distribuição. Mas é mais que isso, Sr. Ministro. No caso do Rio de Janeiro, por exemplo. Por onde eu ando no Rio de Janeiro, a reclamação é gigantesca, porque não chega recurso na Baixada Fluminense, não chega na Zona Norte, não chega na Zona Oeste, são os mesmos grandes espetáculos, as mesmas coisas que acontecem nas mesmas regiões da Zona Sul do Rio de Janeiro.

Outra discussão que V. Exª tem que fazer é sobre as leis de isenção de ICMS, que também vão nesse caminho da Lei Rouanet. Acho que é possível o Senado fazer um grande ajuste, corrigir alguns pontos que vieram da Câmara dos Deputados, porque, sinceramente, hoje é isto: quem decide mesmo onde vai ser investido determinado recurso são os departamentos de marketing das grandes empresas brasileiras. 

(Manifestação da plateia.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado pela colaboração.

(Manifestação da plateia.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Então, eu acho que há um grande espaço aqui, no Senado, para essa matéria tramitar, principalmente em cima desse mote da desigualdade regional. Esse é um tema muito sensível, porque o Senado é a Casa da Federação e nós estamos falando da representação dos Estados brasileiros.

Eu queria entrar em outro ponto. Em relação aos pontos de cultura, eu espero que V. Exª faça... Eu só quero que espalhe pontos de cultura por este País. É onde as pessoas que produzem cultura nas periferias, nas favelas, nas comunidades, na Baixada Fluminense, no Nordeste brasileiro conseguem, de alguma forma, ter um estímulo àquela produção que está sendo feita ali. Mas eu queria falar mais sobre cultura nas escolas. E aqui há o programa Mais Cultura nas Escolas.

Eu fui Prefeito de uma cidade do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, e lá a gente fez um projeto de universalização do horário integral. E fizemos muito com aporte de recursos também do Ministério da Cultura. Se não me engano, na época o projeto se chamava Cultura Viva ou Escola Viva, esse que fazia...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Exatamente.

E foi um projeto que deu muito certo porque a gente fez editais, criou pontinhos de cultura, e nós tínhamos o horário integral, e aquelas atividades culturais eram feitas nessa interação. Inclusive, é preciso dizer, Ministro, que às vezes há resistência dentro da escola.

Eu me lembro do caso em que o Azulão, um dos maiores cordelistas do País, que mora na Baixada Fluminense, em Japeri, foi chamado e houve resistência. Dizia-se que o Azulão não poderia fazer a oficina cultural porque ele, um dos maiores mestres que nós temos, não tinha uma formação profissional.

Então, é preciso romper, ter um diálogo com a escola, e trazer esses outros saberes para dentro da escola.

Acho que é fundamental. E acho que, com o Ministro Renato Janine, há espaço para isto, para um programa que esteja ligado à educação em tempo integral, um programa de fôlego.

Lá no Rio de Janeiro, na época do Brizola, no passado, havia uns animadores culturais, que tiveram um papel. Acho que agora é diferente: é pegar esses saberes que vêm de fora, que já existem, e trazer para dentro da escola, e avançar nesse ponto.

Por último, só para encerrar, porque já estou falando muito:  política para as artes. Gostaria de parabenizar a nomeação de Francisco Bosco, mas preciso dizer que a Funarte está completamente desaparelhada. E quero aqui, Ministro, colocar-me à disposição. Inclusive, acho que é possível fazer isso com um conjunto de Parlamentares até em relação às emendas parlamentares para buscar meio de fortalecer a Funarte, de articular uma frente em cima disso, porque não dá para haver uma política mais agressiva em relação às artes se não recuperarmos o papel da Funarte.

E, por fim, a questão da participação é outro ponto que quero elogiar, porque, dentro das transformações que o mundo está vivendo, a internet, essa revolução digital toda, não dá para fazer um Ministério sem participação. Acho que V. Exª está fazendo o correto. Acho que não é só o Ministério, este Senado Federal, as pessoas não aceitam mais eleger um Senador que fica aqui oito anos sem comunicação, sem diálogo com a sociedade, sem ter uma comunicação mais viva. O mesmo ocorre em relação às administrações municipais e estaduais.

Então, acho que, cada vez mais, temos que fortalecer essa democracia representativa, temos que ter elementos de democracia direta, de participação mais ativa. E acho que o Ministério está nesse sentido, construindo um caminho que pode inspirar outros governos e outras administrações pelo País.

De forma, Sr. Ministro, que encerro a minha fala, parabenizando-o. Aqui no Senado, não fizemos nenhuma reunião ainda, mas, se for haver uma reunião de uma frente suprapartidária em defesa da cultura, para trabalhar mais junto com o Ministério da Cultura, quero já escrever o meu nome, para fazer parte dessa jornada.

Parabéns, Ministro Juca.

O SR. JUCA FERREIRA – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Oposição/PSDB - MG) – Muito obrigado, Senador Lindbergh.

Com a palavra, como próxima inscrita, a Senadora Sandra Braga.

A SRª SANDRA BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Senador Antonio Anastasia, que agora preside a nossa Comissão, Ministro Juca Ferreira, ainda há pouco, antes de começarmos os nossos trabalhos, conversava com o Ministro e com o Presidente desta Comissão, o Senador Romário, sobre o orçamento. E dizia também que o meu Estado, o Estado do Amazonas, há muitos anos tem um investimento muito pesado na área de cultura. Isso faz parte, já é uma característica nossa de vários governos que se seguem e fazem um investimento forte na área de cultura.

O Senador Eduardo Braga, hoje Ministro, quando governador, criou um projeto chamado Jovem Cidadão, que era justamente isso, Senador Lindbergh Farias: fazíamos o contraturno dos alunos, exatamente buscando o ensino integral antes do início das escolas de tempo integral. E a base desse projeto era a cultura, e isso era um sucesso. Dos alunos, dos jovens, naquele momento, a resposta foi imediata: a evasão escolar diminuiu, tudo melhorou, o rendimento escolar diminuiu, porque fazíamos um projeto em que vários setores do governo trabalhavam com o foco forte na cultura.

Então, a minha pergunta é exatamente sobre isso: falávamos dessa dificuldade, dessa divisão mais justa entre os Estados. A Região Norte, no ano de 2014, Sr. Ministro, ficou com apenas 0,73% dos recursos da Lei Rouanet, enquanto a Região Sudeste ficou com 79,29%, 80% desse recurso. Isso significa que o Amazonas teve dois milhões e poucos reais para trabalhar, enquanto São Paulo ficou com R$564 milhões.

Nada contra São Paulo, mas a minha pergunta é a seguinte: o que fazer para reverter esse quadro e distribuir melhor os recursos da Lei Rouanet entre os Estados da Federação?

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Antes de finalizar esse bloco com as minhas perguntas, eu gostaria de anunciar aqui um requerimento desta Comissão, um voto de pesar.

ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Nº 39, de 2015
- Não terminativo -
Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, VOTO DE PESAR pelo falecimento do ator e diretor de teatro Antonio Abujamra, ocorrido no dia de hoje, a ser encaminhado à família do falecido.
Nascido em Ourinhos, no interior de São Paulo, em 1932, ano em que a Revolução Constitucionalista tomou o estado, Abujamra era um artista de muitas facetas, se desdobrando em autor, iluminador, tradutor, ator, diretor teatral e apresentador. Era reconhecido por ser pioneiro a introduzir no Brasil os métodos teatrais de mestres como Bertolt Brecht e Roger Planchon, com quem estudou.
Em 1991, fundou a companhia Os Fodidos Privilegiados e recebeu um Prêmio Molière pela direção de "Um Certo Hamlet", espetáculo de estreia do grupo. Desde 2000, Abujamra apresentava o programa de entrevistas "Provocações", na TV Cultura.
Aos 82 anos, Antonio Abujamra era viúvo e deixa dois filhos e dois netos.
Pelos serviços prestados à cultura e ao teatro brasileiro, Antonio Abujamra faz jus à homenagem póstuma que ora propomos.
Autoria: Senador Romário 

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Submeto aos Senadores do Plenário.

Aqueles que estejam de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.

Ministro, para finalizar esse segundo bloco, já que estamos aqui há algum tempo, vou diretamente às perguntas para adiantarmos essa audiência pública.

Cultura, esporte e educação são prioridades no nosso País também. Como os três ministérios se articulam para atuar em parceria nesse momento? E se existe essa articulação, qual é o planejamento comum entre os três ministérios?

Qual é a sua posição sobre os atuais percentuais constitucionais mínimos previstos na PEC 150, que garantem a aplicação de recursos na área da cultura no montante de 2% da receita tributária da União, 1,5% da arrecadação de impostos dos Estados e do Distrito Federal enquanto os Municípios deverão aplicar o percentual de 1%, considerando o atual momento de contenção de gastos?

Para finalizar, sou favorável à liberação de biografias redigidas quando o autor tem o direito a livre expressão. Eu entendo que aquele citado tem por direito de ir à Justiça e cobrar aquilo que for escrito de inverdades.

Eu gostaria de saber como o Ministério da Cultura tem se posicionado frente a esse assunto e aproveitar a oportunidade, também, para dizer que estou avocando o PLC nº 42, de 2014, como o relator dese projeto aqui nesta comissão.

Por favor, pode responder.

O SR. JUCA FERREIRA – Bem, possivelmente, vai ser minha última intervenção. Então, quero dizer que a sinergia manifesta aqui é tão evidente que acho que temos uma grande oportunidade de fazer avançar a gestão cultural, os marcos regulatórios da cultura e todas as políticas que contribuem para o desenvolvimento cultural do País. Acho que o Senado sempre foi um aliado, a Câmara também. O Parlamento sempre foi um aliado. Aprovamos boa parte dos processos e dos mecanismos de regulação. Ainda não chegamos nem à metade da modernização da gestão cultural no Brasil. Então, acho que a gente pode tirar daqui a perspectiva de incrementar ainda mais essa parceria.

Quanto à Frente Parlamentar em Defesa da Cultura, contei  muito com a colaboração, na gestão passada, o Ministro Gil também. Tem umas frentes menores, como a Frente em Defesa do Livro e da Leitura. Então, todos esses formam um apoio importante para o processo, não só o processo interno do Congresso, mas também para o desenvolvimento.

Não só foi uma manhã muito agradável, mas também produtiva, no sentido de reatualizar nossa parceria e a possibilidade de vivermos processos importantes.

Coloco a mim e a equipe do Ministério à disposição para refletirmos sobre o projeto que chegou da Câmara, do Procultura, para que possamos tirar algumas imperfeições ali e, de fato, resolver definitivamente essa questão do fomento à cultura.

Ressaltei a injustiça federativa porque compreendo a natureza do Senado, mas é um escândalo. Trouxeram aqui o Ministro da Cultura da Inglaterra, na gestão passada, para discutir comigo sobre Lei Rouanet. Como era um governo conservador, a expectativa era de que ele se enfrentasse... Não era exatamente Ministro da Cultura porque não há esse cargo, mas é correspondente, embora não me lembre do nome agora. E quando ele chegou, que entregaram a Lei Rouanet para ele ler, ele disse que não ia debater com o Ministro da Cultura do Brasil porque na Inglaterra não seria possível tal lei, é proibido, não há nenhuma possibilidade de legalidade em entregar dinheiro público para empresa fazer publicidade de sua marca, isso não existe. E hoje estou para trazê-lo aqui para refletirmos sobre outros aspectos.

A Inglaterra tem alguns avanços na área de economia da cultura, que lá eles chamam de economia criativa. Mas é evidente que é um escândalo a maneira como são disponibilizados 80% dos recursos que o Governo tem para aplicar nos grupos e processos culturais dessa forma, absolutamente regida por critérios privados de cada empresa que se associa.

Então, precisamos avançar. De vez em quando, o Brasil tem dificuldade de avançar. Já estão dadas todas as condições subjetivas de compreensão, de lucidez, do impacto negativo de certas coisas que acontecem, e a gente fica remoendo, sem conseguir sair do mesmo lugar. Acho que, nesse caso, passamos já quatro, oito, doze anos refletindo sobre a Lei Rouanet e suas dificuldades. Porque, além da questão federativa, por exemplo, como é um critério privado, é a empresa que define, primeiro, isso gera um custo enorme para o Ministério. O maior setor dentro do Ministério, o que mais custa em termos de funcionários e procedimentos é o de quem avalia os projetos que são apresentados para a Lei Rouanet, porque é uma quantidade estratosférica, há uma expectativa da sociedade de obter o apoio, então, custa muito para o Ministério. E depois, é preciso avaliar a prestação de contas, então, se não me engano, temos em torno de trezentos funcionários, para um Ministério pequeno e pobre como o nosso.

E para não haver nenhuma interferência. As pessoas saem com o crédito dado pela CNIC de que aquele projeto é relevante sob o ponto de vista público e tem acesso, mas só um percentual muito pequeno é que o obtém, que são os que coincidem com critério privado. Então, é um escândalo em termos de procedimento, de racionalidade. E eu não quero entrar no detalhe, mas existem os donos da Lei Rouanet. É só olhar os números e você vai perceber que é uma lei feita para determinados segmentos, que não são os que precisam.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO (Fora do microfone.) – A consagração dos consagrados.

O SR. JUCA FERREIRA – É isso. Mas não, além disso, além de quem é beneficiado... Porque, se uma empresa vai associar sua marca, vai associar a quem pode fortalecer essa marca. Então, um artista criativo que esteja contrariando o gosto comum já fica... Um artista que tem reverberação nas camadas de baixo poder aquisitivo também não interessa. Então, você acaba fazendo uma seleção muito perversa, e o pior: usando dinheiro público. Portanto, é importante que a gente perceba isso para que a gente possa, de fato, ter uma posição clara, tranquila.

E eu não culpo as empresas. Culpo... É a lei, que refletiu um momento determinado do processo de amadurecimento do País na redemocratização, mas já estamos muito adiante. Já conhecemos os dados dessa lei, o que ela produziu não gerou mecenato, pelo contrário, viciou as empresas privadas no dinheiro público, porque, se tem 100%, quem vai querer botar dinheiro? É um vício isso, é uma mania, como diriam os Titãs.

Então, poderíamos dar esse presente para a área cultural brasileira. E, nesse momento de retração da economia, o tal do efeito manada, as empresas todas correram para dentro das suas trincheiras.

Mesmo sendo 100%, o índice está caindo velozmente e estamos criando um caos na área cultural, porque não tem de onde vir recursos a não ser dessa área.

Um dos Senadores ou Senadoras disse uma coisa que é verdade: além da luta pelo orçamento, é  preciso qualificar o gasto. Nesse caso, estamos jogando dinheiro fora, porque o resultado é negativo para a área cultural. É preciso ter coragem.

Eu construí essa visão tão determinada depois que li os dados do IBGE e do  Ipea sobre os efeitos dessa legislação, além de ver na prática, porque lido com a área cultural do Brasil inteiro. Então, eu queria reafirmar isso porque o Senado é a instituição que, no momento, tem possibilidade de gerar um novo conceito de fomento e financiamento, que vai criar um incremento enorme para o Brasil. Então, essa possibilidade de união, que vai do Sudeste à Região Norte, à Região Nordeste, é muito importante para constituir, de fato, uma sinalização positiva para a área cultural brasileira.

Eu queria começar do fim para o início.

Quanto à questão das biografias, levantada pelo nosso Presidente, quero dizer que minha posição é a mesma dele. Eu acho que a censura tem uma presença muito forte no Brasil. Tivemos, durante o período autoritário, uma forte presença da censura do Estado em cima da criação e de toda a área cultural, inclusive com prisões, exílios, exatamente pelo incômodo que a linguagem artística causava ao poder autoritário, que não tinha nenhum senso de autocrítica. Isso acabou constituindo o modus operandi de que é preciso  escancarar a liberdade de expressão no Brasil a tal ponto que o governante não tenha direito de interferir nesse processo. 

Na redemocratização, começamos a ver que há outras censuras. Por exemplo, o nosso amigo, ali atrás, falou uma coisa que é verdade. A Lei Rouanet meio que privatiza a censura, à medida que os critérios escolhidos pela empresa que se associa são critérios que excluem uma série de áreas altamente relevantes para a cultura brasileira, porque  não têm capacidade de gerar imagem para a sua empresa.

Sabemos que no Brasil há um problema que precisa ser resolvido e está na ordem do dia: é escancarar a liberdade de expressão, inclusive a possibilidade de acesso aos grandes meios de comunicação para todos os segmentos da sociedade brasileira. Em vez de censura, devemos trabalhar um projeto de democratização da sociedade brasileira num nível mais radical, para permitir que todas as opiniões e referências conceituais tenham visibilidade e o povo possa fazer uma escolha a partir desse nível de informação absolutamente democrática.

Depois, descobrimos que há outras censuras mais sofisticadas. Nós não podemos acrescentar esta: que o biografado tenha direito de escolher o que pode ser dito sobre ele. Isso fere qualquer objetividade, qualquer possibilidade de ter este gênero biografia respeitado e tratado a sério no Brasil. Biografia é função de escritor, de historiador. Se o biografado se sentir incomodado com alguma inverdade, existem mecanismos na legislação brasileira que permitem que ele recorra; e, se por acaso se confirmar que é uma inverdade, a pessoa será punida. Então, sou absolutamente favorável à liberdade de expressão, inclusive no caso das biografias. Acho que o consentimento prévio,a autorização prévia seria uma forma de censura e de restrição da informação para o leitor em geral.

Em relação à PEC 150, que determina 2% do total do orçamento no plano federal, 1,5% no plano estadual e 1% no plano municipal, são índices muito baixos. Como não conseguimos atingir esses índices, é preciso criar um patamar. Os que são contra, levantam uma questão só: que isso engessaria esses índices previamente definidos e engessaria os gestores. Ora, eu sou gestor e, no caso aqui, vou ser beneficiado, sou suspeito porque o Ministério da Cultura vai ser beneficiado, e aumenta muito.

Mas eu sou gestor e posso ter a generosidade de compreender o seguinte fenômeno: engessar. Vamos para a semântica da palavra "engessar", para a origem do termo que está sendo empregado como metáfora para definir uma impropriedade.

Você só engessa quando um braço ou uma perna quebrou e você precisa recompor. Então, engessar é uma atitude de apoio à recuperação de uma área que está precária no corpo humano. Você não engessa o que não está precisando.

Então, eu acho que até o termo é impróprio, "engessar". Engessa com 2%! Que gestor é esse que não pode garantir no mínimo 2% do orçamento total para uma área tão estratégica? Todos nós sabemos que não haverá desenvolvimento do País sem desenvolvimento cultural e não há possibilidade de enfrentar os desafios do século XXI sem que a população tenha possibilidade de atingir outro patamar de acesso à cultura.

Nós tivemos, nos últimos anos, uma melhoria da condição econômica de parcela significativa da população. A ONU diz que foi a maior redução de desigualdade havida no Planeta e, diga-se de passagem, dentro da democracia, incrementada pelo Governo.

 Agora, se você melhora o patamar do poder aquisitivo das pessoas, mas não melhora o padrão educativo e cultural da sociedade, aquele dinheiro vai servir para comprar quinquilharias, muitas vezes até vai ser usado contra a própria saúde e a qualidade de vida da pessoa.  

Eu queria recorrer aqui a um exemplo que dou toda hora – ao pessoal do Ministério, eu peço desculpas, porque já ouviu um milhão de vezes. Sou eu que faço as compras lá em casa. Todo sábado de manhã, vocês vão me ver no supermercado fazendo compras. E eu olho para os carrinhos de compras dos pobres: é impressionante como precisa um processo cultural de informação para essas pessoas. Eles compram produtos que – em geral, evidentemente – refletem uma demanda de serem incluídos na sociedade. Então, são produtos que aparentemente geram status social: são aqueles biscoitos industriais que parecem isopor; refrigerantes. Ou seja, eu percebo que houve uma desorganização da gastronomia tradicional brasileira, que acabou de ser elogiada pelo Ministério da Saúde, por aquele órgão dos Estados Unidos, o que regula e orienta a questão da alimentação nos Estados Unidos, o FDA. Eles elogiaram a gastronomia tradicional brasileira, essa base do feijão com arroz e uma proteína, como algo saudável e, inclusive, recomenda que os americanos prestem atenção. Agora, dentro do nosso próprio País, pela presença avassaladora dessa indústria gastronômica no Brasil, estamos destruindo algo que é saudável, e a população pobre, essa que ascendeu economicamente, ou seja, subiu dois degraus, ela não tem discernimento, porque não foi dado nem na escola nem nos meios de comunicação. Pelo contrário, estamos submetidos, estamos sob a égide de uma publicidade intensa, inclusive para criança, orientando o consumo.  

Então, é preciso que a gente gere um processo, de fato, de educação de qualidade e desenvolvimento cultural para que tenhamos, de fato, construção de qualidade de vida no nosso País. As políticas culturais estão no centro, tanto para construir a democracia brasileira quanto para a convivência entre os diferentes – já foram citados vários níveis de preconceito pelo Senador Lindbergh aqui –, o que vai permitir que a gente avance quilômetros nesse processo de construção de uma convivência em uma sociedade sustentável que garanta qualidade de vida.

Portanto, apesar de achar pouco, eu sou absolutamente favorável a que seja aprovada esta PEC aqui, porque ela vai criar um patamar mínimo.

A relação cultura, esporte e educação: a tradição do Estado brasileiro é esquartejar o Estado. Cada caixinha tem sua lógica, não dialoga, cada um quer criar sua marca específica. Mas temos avançado no decorrer do tempo. Já existem políticas que trabalham essas interfaces.

Eu estou com uma expectativa muito positiva com o atual Ministro da Educação. Hoje, inclusive, eu tenho uma reunião com ele. O primeiro ofício que ele assinou foi propondo uma reunião ao Ministério da Educação e o da Cultura, o que é muito significativo. E quem acompanha o Ministro, como intelectual, nos últimos tempos, antes de ele ser indicado e escolhido pela Presidenta...

Ele escreveu inclusive um artigo dizendo que o Ministério da Cultura era o mais importante do Governo, apesar de não ser reconhecido como tal. E discorreu sobre esse tema. Talvez ele vá dizer hoje que é Educação e Cultura, mas que é, o que é verdade. (Risos.)

Se ele fizer essa correção, eu assino embaixo, porque é verdade.

A tradição não é boa. Agora, nós temos muitos programas, mais com o Ministério da Educação do que com o do Esporte, mas temos. Os CEUs que nós estamos construindo, que já são algo em torno de 300, são equipamentos culturais de educação, cultura e esporte. Nós estamos criando uma tradição de interface.

O Programa Mais Cultura nas Escolas é um programa importante que nós estamos desenvolvendo, inclusive o Mais Cultura nas Universidades. As escolas e as universidades estão sendo convocadas para virar pontões de cultura e atender às demandas dos pontos de cultura das suas regiões.

Há uma construção importante que eu acho que pode dar um salto agora. Com o esporte, menos, mas particularmente sou favorável a tratar o esporte culturalmente também. O futebol é a coisa que a gente melhor faz no Brasil, junto com a música. E pode ser tratado culturalmente também, como uma dimensão da nossa vida coletiva. Acho que o esporte tem que ser tratado como uma política pública importante do País. Qualidade de vida não existe sem se disponibilizar a prática esportiva para toda a população desde a mais tenra idade. Os países que já têm tradição de um Estado mais democrático disponibilizam o esporte num padrão maior. E a profissionalização do esporte está ligada ao esporte de base, ou seja, ao esporte que é aberto para toda a população, à presença do esporte, inclusive o futebol, nas escolas.

Então há uma estrutura que precisa ser construída no Brasil, porque a gente vive, na cultura e no esporte, de um extrativismo exagerado, vive só do talento das pessoas, sai pinçando os talentosos e cria os times, etc., quando, na verdade, deveríamos incrementar o esporte como uma necessidade importante, como é a cultura também, embora tenha menos tradição.

Nós estamos trabalhando juntos para as Olimpíadas. Estamos trabalhando no sentido de ter uma programação cultural correlata às Olimpíadas. Nós não fomos bem-sucedidos na programa cultural da Copa do Mundo. Eu chamaria de ridícula a programação cultural que oferecemos na época da Copa do Mundo. Não podemos repetir esse erro, porque é a hora em que o mundo inteiro está olhando para o Brasil. Você tem que botar na rua tudo o que se tem para que haja visibilidade e, no futuro, gere incremento do turismo, mais respeitabilidade pela singularidade brasileira, mais sentimento de pertencimento de todos os brasileiros com suas manifestações. E todos os turistas elogiaram. Além dos serviços, foi elogiada a cordialidade e a afetividade do brasileiro nessa recepção aos estrangeiros que vêm aqui para assistir a esses eventos esportivos. Acho que a gente se saiu pior no campo, não foi, Romário? Infelizmente. Onde a gente pensava...

É isso. Então eu acho que é preciso construir essas interfaces.

Quanto à questão da Lei Rouanet, acho que já foi dito exaustivamente. Se trabalharmos esse projeto de lei que chegou aqui, aprovado na Câmara, no sentido de corrigir duas ou três distorções, o Senado vai dar uma grande contribuição à cultura brasileira, não só de um pacto federativo na área da cultura, mais apropriado, como o uso do dinheiro público de forma responsável e não a partir de critérios para reforçar a imagem de empresa.

A questão da interiorização.

Essa é uma questão importante. O Brasil tem uma tradição litorânea culturalmente muito forte, mas, desde o início do século passado, os modernistas e todas as tendências culturais foram no sentido de abraçar a contribuição do Brasil profundo, do Brasil rural, do Brasil que se expressa de forma distinta, mas muito forte no País inteiro.

Eu tive uma experiência estranhíssima agora, como Secretário de Cultura da cidade de São Paulo. Eu fui debater esse tema, dizendo que São Paulo tem uma dimensão caipira forte, mas tem vergonha dessa dimensão caipira, ou seja, da presença do interior de São Paulo na capital.

E que achava meio colonizada ao se comparar o tempo inteiro com Nova York. Nós nos parecemos mais com Cidade do México, com Bogotá e com o Cairo, porque as interfaces que temos com problemas culturais são mais complexas do que as de Nova York, que é uma cidade que está no epicentro de um sistema em que eles são os que decidem, mandam e se apropriam de muita coisa complexa do mundo. Eu disse: "Olha, não sinto muito a presença do interior de São Paulo aqui na capital e sei da importância da cultura caipira na cidade de São Paulo." Aí, um camarada que já tinha feito sua intervenção voltou a falar, dessa vez com sotaque caipira. E disse: "Eu virei bilíngue aqui em são Paulo para não ser discriminado. (Risos.)

Eu seguro minha manifestação na fala da minha raiz, da minha origem para não ser discriminado no trabalho, na convivência social." Ele chegou a dizer o seguinte: "Eu não arranjaria as namoradas que arranjo se eu falasse como originalmente falo na minha família." Isso, para mim, foi o maior depoimento de que é preciso, de fato, neste Brasil do século XXI, voltarmos à tônica que essas ondas culturais brasileiras, inclusive o tropicalismo e outras, levantaram. É preciso reconhecer a diversidade cultural brasileira sem preconceito, sem discriminação. Por que a vivência no litoral é mais importante do que a vivência no interior? Parte da nossa cultura, parte das nossas raízes, parte do Brasil profundo é o Brasil rural e é preciso incorporá-lo, mesmo que modernizando e dando um tratamento em que seja possível se articular com essas outras linguagens.

Quando eu falo o Brasil do interior, estou falando dos povos indígenas. O Brasil tem a maior dificuldade de incorporar a cultura dos povos indígenas no seu patrimônio. Eu não digo formalmente, através do IPHAN e do Ibram, mas digo no nível de uma valorização de fato, assim como a cultura de origem africana. Esta se impôs mais, porque disputa o espaço urbano. Aqui para nós, deram uma contribuição a tal ponto de que, sem ela, este Brasil que conhecemos não seria possível, porque boa parte do que fazemos de melhor vem desse matricial, mesmo quando sofre preconceito.

Então, falei bem, cobra?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JUCA FERREIRA – Não é melhor mudar a Lei Rouanet não haver esse problema? Então pronto, é outra estratégia.

Essa questão da interiorização através de museus, através de valorização... Por exemplo, na economia da cultura, uma das muitas vertentes é a gastronomia. Nós temos uma gastronomia interiorana no Brasil que é riquíssima; nós temos o São João, que é uma festa de origem rural, que se consolidou no Nordeste, no Oeste, no Sudeste... Há um São João específico do Sudeste em Minas e há em São Paulo. Por que não transformar isso numa festa tão importante quanto o Carnaval? Ela, inclusive, envolve um número maior de pessoas, porque não se realiza só nos grandes centros. Toda cidade pequena e de médio porte, todo núcleo humano, de alguma maneira, celebra o São João.

Então, essa é uma demonstração de que é possível reconstituir nossos valores naturais com mais generosidade.

Diga, Senador.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT - TO) – A questão das quadrilhas juninas, por exemplo, no Estado de Tocantins, está virando um implemento para a economia local. Temos o Arraiá da Capital uma vez por ano, em que circulam quase 100 mil pessoas durante quatro dias no evento. A indústria funciona praticamente durante o ano inteiro.

O SR. JUCA FERREIRA – Esqueci-me de falar quando falei do assunto, mas a regulamentação da Lei Cultura Viva vai permitir que as escolas e universidades sejam reconhecidas pelo MinC como pontões de cultura. Estamos sistematizando isso para que tenhamos de fato a participação das escolas nesse sistema de valorização desse protagonismo cultural da população.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JUCA FERREIRA – Eu vou fechar minha intervenção, respondendo. Já que não houve...

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Pelo que estou sentindo aqui, a interação com todos por parte do Ministro é muito boa. Eu até franqueio a palavra a duas pessoas que queiram fazer algum tipo de pergunta. Estão liberadas. Vamos quebrar um pouco essa...

O SR. JUCA FERREIRA – A rigidez estatutária.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Sempre dentro da educação e do respeito e civilidade.

O SR. JOSÉ DE OLIVEIRA LUIZ – Venho trazer aqui 77 anos, 40 milhões de minutos da minha existência. Só quero reclamar que a reunião que começou 30 minutos atrasada. Depois, a gente se atrapalha todo.

Mas é o seguinte, estamos acostumados, pelo menos desde 1945, 1946, em sermos invisíveis e clandestinos. E, toda vez, não sei quem, quando, nem onde, diz que, cada vez que ouvia falar da palavra cultura, não sabia se sacava a pistola ou se sacava o talão de cheque. O fato é que tivemos todos o período de sacar a pistola, e agora estamos na fase do talão de cheque.

Por isso, existe a grande resistência para transferir o dinheiro para os cultivares do Brasil. E a palavra cultura em si já é uma mistificação, porque a palavra cultura só existe a partir do ato de cultivar. Então, como é que se dão 2% para este Ministério da Cultura? E os outros 98% se dão para que, para os outros cultivarem os latifúndios dos escravocratas racistas que ocupam todo o Poder Público?

Qual é? Esse povo foi saqueado – o povo foi saqueado! Foram saqueados o povo, os cofres públicos e os bens comuns!

E, nesta altura, é Comissão da Memória, Verdade, Justiça, Reparação de Danos Morais, Materiais, Financeiros, Ambientais. Os que vivem desde 1946 e os que ficaram com o bônus que arquem com o ônus!

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – O senhor tem mais dez segundos.

O SR. JOSÉ DE OLIVEIRA LUIZ – Tenho dez segundos... Muito obrigado pela atenção dispensada. Prometo voltar a qualquer dia desses para continuar a minha fala.

Isso porque só dei três minutinhos dos meus 40 milhões de minutos de existência!

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Eu que lhe agradeço.

O SR. JOSÉ DE OLIVEIRA LUIZ – Isso é expropriação na mais-valia. Estou aqui desde as 10 horas da manhã, e começou 30 minutos depois.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Eu que agradeço a sua participação.

O SR. JOSÉ DE OLIVEIRA LUIZ – Não estou cobrando nada ainda. Quanto é que vale cada minuto desses 40 milhões de minutos da minha existência?

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado, meu amigo.

O SR. JOSÉ DE OLIVEIRA LUIZ – Não sou, não fui funcionário público, nem coisa nenhuma. Sou só um cidadão brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Ministro, tudo aqui já foi praticamente dito.

Muito obrigado pela participação.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB - MG) – Sr. Presidente, o senhor me permite só um acréscimo bem rápido?

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Claro, Senador.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB - MG) – O Sr. Ministro fez as respostas de maneira muito clara. E ele percebeu, em toda a fala de todos os Senadores, uma preocupação muito delicada com a questão do equilíbrio federativo da alocação de recursos e, evidentemente, a necessidade da revisão da legislação. Permito-me apresentar modestamente uma sugestão singela à apreciação do Sr. Ministro.

Enquanto a lei tramita, e sabemos a demora disso, quem sabe, em uma demonstração de boa vontade por parte do Ministério do Governo de V. Exª, se determine às empresas estatais federais que alocam recurso muito expressivo em Lei Rouanet – e o fazem por um ato de vontade, não sendo necessária lei para isso, só um ato administrativo interno, com a participação do Ministério – que já adotem uma critério objetivo pelos Estados. Perguntava à Senadora Sandra, aqui ao meu lado, e me disse que a população do Estado do Amazonas corresponde a quatro milhões de habitantes, 2% da população brasileira. De 0 a 37, ela iria já para 2%, e assim todos os Estados.

Então, seria necessário um critério objetivo para que as empresas, que são grandes empresas estatais e que têm recursos expressivos, fujam, num primeiro momento, da lógica geral, e já apliquem num critério mais federativo. É uma sugestão que apresento a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito obrigado.

Em relação ao senhor que colocou o atraso de meia hora desta Comissão, só quero dizer que estou aqui desde as 8h45 da manhã, e esta reunião não começou na hora permitida, porque não havia quórum. Peço desculpa ao senhor.

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT - TO) – E é preciso também esclarecer que participamos de duas, três Comissões ao mesmo tempo.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Ou mais, não é, Senador ?

O SR. DONIZETI NOGUEIRA (Bloco Apoio Governo/PT - TO) – Eu estava na Comissão de Meio Ambiente. Cumpri o meu papel que tinha para cumprir lá, terminei lá e corri para cá. O meu atraso ocorreu por que estava trabalhando em outra Comissão.

O SR. JUCA FERREIRA – E hoje estamos concorrendo com a visita do Presidente da Petrobras, não é isso? Que, por motivos óbvios, desperta muito atenção e interesse dos Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Enfim, Ministro, mais uma vez, muito obrigado pela presença. Com certeza, foi bem gratificante, positiva e interessante a sua presença aqui nesta Comissão.

Seja sempre bem-vindo!

O SR. JUCA FERREIRA – Está certo.

Eu também  quero agradecer. Sou parlamentarista e acho que o Parlamento é a principal instituição da democracia. Tanto o é que todo ditador a primeira coisa que faz é fechar o Parlamento, não é isso?

Então, quero dizer que o Ministério está à disposição para aprimorar projetos de lei, para trabalhar em conjunto. E já estamos criando um processo interno de qualificar o Ministério para dar o melhor tratamento possível às emendas do Parlamento, sejam individuais, sejam de Comissão, sejam de bancadas, porque o Ministério tem um índice baixo de execução e, quando cheguei, percebi isso e estou tentando reverter, porque essa parceria levo a sério aqui.

Eu quero agradecer a todos, agradecer as palavras generosas...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado pelos livros.

O SR. JUCA FERREIRA – ... e dizer que estamos trabalhando.

Tenho aqui já para entregar ao Presidente, que foi o único que não recebeu ainda.

O SR. PRESIDENTE (Romário. Bloco Socialismo e Democracia/PSB - RJ) – Muito bem.

Agradeço a presença de todos e declaro encerrada a presente reunião, convocando para amanhã, às 10h30, audiência pública destinada a debater o Programa de Bolsa Permanência. (Palmas.)

A reunião será realizada em atendimento ao Requerimentos nºs 8 e 23, de autoria do Senador Telmário Mota.

Muito obrigado.

Boa tarde a todos.

Aproveito a oportunidade, também, para agradecer às intérpretes de Libras, Dânia e Helen.

(Iniciada às 10 horas e 30 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 48 minutos.)

